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Câmara Municipal de São Paulo
&

do processo n.g QÍ \ de 20. OS

REDISTRIBUÍDO
Ao Nobre Vereador/À Nobre Vereador

Papel para informação, rubricado como folha n-

Le dos Santos

Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa.

President)
Obs. O prazo para manife's'tação 
nos termos do § 3o do artigo 63 do R.I.
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16 - PAR
16- 01006/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0467-05

Colha n° 33__ do anexo-
|do proc,

| MATHIA
Técmcoh

R

05 I—~'l 

í
I

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0467/05.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico nos alunos da rede municipal 
de ensino fundamental.

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal podem legislar 
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 
Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, no que 
couber, dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, incisos IX c/c art. 30, I e 
II, da Constituição Federal).

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem:

[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais 
da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o 
Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, 
nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar 
estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades locais, (in 
"Competências na Constituição de 1988", 4a edição, São Paulo, Atlas, p. 125)

Cumpre assinalar que o fato de ter sido excluída da Lei Orgânica do Município, através da 
Emenda 28/06, a previsão de iniciativa privativa ao Sr. Prefeito para projetos de lei que 
disponham sobre serviços públicos, abriu à Câmara Municipal a possibilidade de legislar 
sobre o tema.

Salientamos que na órbita municipal, o art. 213 , da Lei Orgânica, prevê a atribuição do 
Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, 
mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

Também ampara a presente proposta, a possibilidade de prestação de serviços públicos, 
com objetivo de proteção especial à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecente, nos termos do art. 227, § 3o, inciso VII da Constituição da República que 
dispõe, in verbis:

Art. 227. Ê dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.

§ 3°- O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 
adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.caniara.sp.qov.br 
PÍ0467-05 J
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0467-05

Além disso, conforme expressamente dispõe o art. 216, inciso X, da Lei Orgânica, o 
Município é competente, através do sistema único de saúde, para “criar e manter serviços e 
programas de prevenção e orientação contra entorpecentes, alcoolismos e drogas afins”.

Por fim, nos termos do inciso XI, do art. 41 da Lei Orgânica do Município, são necessárias 
(2) duas audiências públicas durante a tramitação do projeto, dependendo sua aprovação dò 
voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, conforme art. 40, § 3o, inciso XII, do 
mesmo diploma legal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0467-05J
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Maria Tereza ,Wiso da Süva
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16-PAR
16- 01128/2011

Folha do proc.
H<>. c<e 20

Maria Tereza Affonso da Silva
RF 10651

JNICIPALDE

AULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 467/2005.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Adilson Amadeu, “ dispõe sobre 

a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal 

de ensino fundamental e da outras providências”

De acordo com a iniciativa, ficará obrigatória, mediante autorização dos pais 

ou responsáveis legais, a realização de exames toxicológicos aos alunos 

matriculados no último semestre do ciclo escolar. Caso não haja a referida 

autorização, o exame não será efetuado. Nos casos autorizados supracitados, aos 

alunos matriculados referidos anteriormente, não serão permitidas as aprovações ao 

estágio seguinte sem as devidas comprovações dos exames toxicológicos 

realizados.

A propositura define o termo “término de ciclo escolar” como referente os 

alunos devidamente matriculados no último semestre da 8a (oitava série) do 1° Grau.

A propositura também estabelece que o referido exame será realizado pelas 

escolas municipais pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo que o resultado 

obtido terá caráter sigiloso, não podendo o exame bem como o resultado ser usado 

sob nenhum pretexto discriminatório e seu resultado disponibilizado somente aos 

pais dos respectivos alunos ou seu representante legal no prazo máximo de 40 dias.

Quanto ao resultado, a propositura prevê que ficará facultado ao pai ou 

representante legal do aluno examinado, o requerimento e o respectivo 

encaminhamento para tratamento do mesmo. Quanto ao encaminhamento, o 

mesmo deverá ser feito por uma assistente social após autorização do pai ou 

responsável, que encaminhará o aluno para tratamento multidisciplinar visando à 

plena recuperação deste. Finalmente, a propositura estabelece que competirá ao 

Executivo regulamentar a presente Lei no que couber no prazo de 30 (Trinta) dias, a 

contar da data de sua publicação.

Justifica o autor que a iniciativa pretende inibir o uso de entorpecentes pelos 

indivíduos pertencentes à faixa etária equivalente ao ciclo escolar referido, composto 

na maioria das vezes de jovens.

17-RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 17-01157/2011 p.gov.br
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Folha n" ~ do pfoc, 
n°.o/de 20^"^

Maria Tereza Affonso da Silva
RF 10551

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da proposta.

Considerando que o projeto em análise reveste-se de elevado interesse 

ponto de vista da gestão municipal, a Comissão de Administração Pública 

posicionou-se favoravelmente à sua aprovação.

Considerando que o projeto em análise busca melhorar o aprendizado dos 

alunos freqüentadores das escolas municipais de ensino, a Comissão de Educação, 

Cultura e Esportes posicionou-se favoravelmente à sua aprovação.

Em face do exposto e considerando o inegável benefício da propositura, 

promovendo a prevenção do uso de entorpecentes, a Comissão de Saúde, 

Promoção Social, Trabalho e Mulher, manifesta-se favoravelmente à aprovação da 

propositura.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas 

por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Sala das Comissões Reunidas, em AI

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA “K

ELISEU GABRIEL

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Folha n° y ' do proc.
n°. de 20
Maria Tereza^í^nsc^la Silva

RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

JULIANA CARDOSO

PL 467-2005

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

PL 467-2005
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Técnico Administrativo
RF 10=651

Técnico Administrativo
RF 10.651

Segue ■'fry____ juntaox__ A __ nesta data

Documento r>_____ e papel d» ioíomiação

Rubricado .A sob folba A _<yr
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cAmara municipal de

SÁO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 23 DE NOVEMBRO DE 2011

OBSERVAÇÕES:
® Notas taquigráficas sem revisão
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

12455

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 55



O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declarôs^bêrtâ^-ffií^ncia 
pública ao PL 570/1994. *

O Sr. Secretário procederá à leitura.

- É lido o seguinte: (PL 570/1994)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PL 570/1994.
Item 2. PL 79/1995, do Vereador Wadih Mutran.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PL 79/1995)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PL 79/1995.
Item 3. PL 467/2005, do vereador Adilson Amadeu.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PL 467/2005)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a audiência pública ao PL 467/2005.
Item 4. PLO 04/2008, do Vereador Donato.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PLO 04/2008)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PLO 04/2008.
Item 5. PL 342/2008, do Vereador Aurélio Nomura.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PL 342/2008)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PL 342/2008.
Item 6. PLO 03/2009, do Vereador Eliseu Gabriel.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PLO 03/2009)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PLO 03/2009.
Item 7. PLO 06/2010, do Vereador Ushitaro Kamia.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PLO 06/2010)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos,
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Vera ríícs/sedjígsses Rifedr®

Assisted» Pa ?ísE-:í.sías"

está realizada a audiência pública ao PLO 06/2010. 
Item 8. PLO 62/2010, do Vereador Wadih Mutran. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PLO 62/2010)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PLO 62/2010.
Item 9. PL 327/2010, do Vereador Jamil Murad.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PL 327/2010)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PL 327/2010.
Item 10. PL 368/2011, da Vereadora Sandra Tadeu.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

- É lido o seguinte: (PL 368/2011)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao PL 368/2011.
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Folha n° 48 
Do Proces 
Vera Nice 
RF 101.12

^67/J2005 
is Ribeiro

cAmara municipal de

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES

TIPO DA REUNIÂOAUDIÊNCIA PÚBLICA.
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 08-02-2012

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Grafia(s) não confirmada(s)
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^7

Folha n° 49
Do Processo n°/01/4)07/2005
Vera Nice Rodrigjlí&j/Ribeiro
RF 101.12^SGPz12

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Presente o Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues. Declaro abertos os trabalhos da primeira audiência pública que a Comissão de 
Finanças e Orçamento realiza em 2012. Informo que as inscrições para pronunciamento devem 
ser feitas junto à secretaria da Comissão. Declaro aberta a audiência pública ao PL 467/2005. 
Não há oradores inscritos. Portanto, está realizada a audiência pública ao PL 467/2005.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 491/2006. Tem a palavra o Subsecretário da Receita 
Municipal de Finanças, Dr. Ronilson.
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES - Bom dia a todos. Bom dia Sr. Presidente Antonio 
Carlos Rodrigues. É um prazer estar, novamente, na Câmara Municipal, conhecida como a 
Casa do Povo.
O PL 491/2006 dá isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, famoso IPTU, para templo 
de qualquer culto. Na Constituição Federal, no artigo 150, já temos definido a imunidade 
tributária para os templos de qualquer culto.
O que vem a ser templo? O templo é aquela construção arquitetônica onde se faz oração a 
alguma divindade. O templo, normalmente, está ligado a uma religião. Nós não temos templo 
dissociado de uma religião, pelo menos, para efeitos tributários que a doutrina e a própria 
jurisprudência já pacificou. O que vem a ser culto? Cultuar é adorar uma divindade, um Deus 
dentro dessa construção arquitetônica. Tanto a palavra templo como o substantivo culto estão 
ligados a alguma religião. Os templos de qualquer culto ligado a uma religião já tem a 
imunidade tributária. Eles são sagrados, já tem essa não incidência qualificada 
constitucionalmente.
Então, acho que não há necessidade de uma isenção, porque já há uma imunidade que é bem 
superior a uma isenção. A isenção é um favor legal, dada pela entidade tributante. É muito 
menos que uma imunidade tributária, que é sagrado pela Constituição Federal.
Então, eu não vejo necessidade de se dar isenções para templos.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. Não havendo mais 
oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 491/2006.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 81/2009, do nobre Vereador Paulo Frange. Passo, 
novamente, a palavra ao Subsecretário da Receita Municipal de Finanças, Dr. Ronilson.
O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES - Sr. Presidente, o PL 81/2009 trata, 
exclusivamente, da isenção por entidades sem fins lucrativos conveniadas à Prefeitura de São 
Paulo que prestam serviços às Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social 
e de Educação.
Basicamente, podemos falar das Organizações Sociais. O que são as Organizações Sociais? 
Trata-se de uma pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que presta determinados 
tipos de serviços já capitulados na Legislação Federal. Então, são serviços tecnológicos, de 
saúde e de educação que a Lei 9.637/98 já estipulou.
Essas Organizações Sociais recebem valores do Estado e da União, chamados, ás vezes, de 
subvenções ou de receitas. Não importa a denominação dada a esses valores que recebem. 
Quando essas organizações sociais recebem esses valores e os contabilizam, há três 
consequências. A primeira é uma conta prestação dada à entidade, uma doação ou uma(?) 
doação com outorga. Temos de caracterizar bem esses valores, vindo de outras entidades. Se 
for uma conta prestação, ela está se transvestindo de uma organização social, agindo, de fato, 
como uma pessoa jurídica normal. Assim, há tributação normal. Então, todos aqueles recursos 
próprios das organizações sociais e onde há uma conta prestação para a entidade que mandou 
algum tipo de subvenção de valores, tais valores sofrem incidência de tributos normalmente, 
principalmente se for o de prestação de serviços, ISS e COFINS.
Não vejo muito guarida para esse projeto, uma vez que podemos estar dando isenção para 
uma pessoa jurídica normal, transvestida de uma organização social; já que receitas oriundas 
de outras entidades tributantes, como o Estado e a União, dado para uma organização social, 
se não houver nenhum tipo de conta prestação nem uma doação com outorga. Aí estará fora 
do campo de incidência de tributos. Então, não há toda essa necessidade. Basta se 
materializar e comprovar, contabilmente, para se perceber que, nessas receitas, não há 
nenhum tipo de conta prestação.
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Folha n° 50
Do Processo n° 01-467/2005 
Vera Nice Rodrigue^RÍpeiro 
RF 101.123

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Em não havendo mais'oraferes inscritos, 

está encerrada a audiência pública ao PL 81/09.
Está aberta a audiência pública ao PL 476/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, bem 
semelhante ao projeto anterior, com quase a mesma justificativa.
Tem a palavra o Sr. Ronilson, Subsecretário da Fazenda.
O SR. RONILSON - O PL 476/09, em seu artigo 1o, diz que fica concedida isenção do IPTU 
sobre imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que seja utilizada, efetiva e 
comprovadamente, na consecução de atividades culturais, educacionais e d assistência social, 
durante o prazo de comodato. Já há essa isenção na cidade de São Paulo. Ocorre que o 
Vereador Paulo Frange está estendendo esse item para autarquias e fundações. Na realidade, 
são apenas para entidades tributantes, estatais. Então, aquele imóvel cedido, em comodato, 
cedido para entidades estatais, tem a isenção específica, no município, no que se Yefere ao 
IPTU.
O que se pretende abranger aqui são autarquias e fundações públicas. Não vejo muito guarida 
nesse projeto. Por quê? Porque, daqui a pouco, vem mais um projeto e a questão vai se 
estendendo. Trata-se de uma isenção específica. Isso já contempla os contribuintes na nossa 
cidade. •
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Em não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a audiência pública ao PL 476/09.
Está aberta a audiência pública ao PL 132/11.
Tem a palavra o Sr. Ronilson. ; ,
O SR. RONILSON - Esse projeto é de autoria do Vereador Chico tâacenâ. A- nota , fiscal de 
serviço eletrônico hoje, na cidade de São Paulo, já contempla até muito mais do que esse 
projeto. No PL, é solicitado que a nota fiscal fatura de'sêrviços,-cupom’fiscal e outros 
documentos exigidos pela Administração Tributária, emitidos em todo* ó território do município 
de São Paulo, deverão conter, de forma discriminada, detalhada e visível, a base de cálculo, a 
alíquota e o valor do imposto, cuja utilização esteja prevista em regulamento.:A notajiscal de 
serviço eletrônico, vulgarmente chamada de nota fiscal eletrônica, já contempla até muito mais 
os dados. Ela é muito completa hoje. Essa nota nasceu na cidade de Angra dos Reis, no Rio 
de Janeiro, com 120 mil habitantes e 4 mil contribuintes. Fomos buscar isso em 2005 e 
trouxemos essa ideia, em junho de 2006, quando a implantamos na nossa cidade. Falo isso, 
com grande louvor, porque participei de todo o processo da nota fiscal eletrônica. 
Customizamos isso para a cidade de São Paulo, com mais de 3 milhões de contribuintes. Sua 
implantação, no município, foi um sucesso.
Aliás, qual é o objetivo da nota fiscal eletrônica? Materializar a prestação de serviços. Isso 
facilitou, em muito, para a vida dos prestadores de serviço e contribuintes da cidade, porque 
houve desburocratização. Hoje não há papel na cidade de São Paulo. A única obrigação do 
contribuinte, dentro do município, é emitir à sua nota fiscal de serviço eletrônico. Mais nada. 
Foram extintas as declarações e os livros fiscais. Vemos que houve uma desburocratização na 
Prefeitura. A questão de declaração é muito ruim. Documentação de imposto de renda é muito 
chato. Sempre o poder político utilizou-se das declarações para pegar os contribuintes.
Posso garantir hoje que, na cidade de São Paulo, a única obrigação é se emitir a nota fiscal 
eletrônica on line ou em lotes, via nota fiscal de serviço eletrônico, que já contempla todas as 
informações solicitadas pelo Vereador Chico Macena.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Em não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a audiência pública ao PL 132/11.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 6/10, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia. Em não 
havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública a essa matéria.
Não havendo mais nada a ser tratada, estão encerradas as audiências públicas.
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|O® CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 467 de 2005......... 02.... /...01 ,/.2O13 (a)

4

À SGP-33 4

r<£o £ famine' " *
-t 'i , JLdmimstràiioò * 

' <J$!F11.325--''-
■ Ú-

----  “ 7 j..‘I;’"'’' **»’• ’
<> z
i __  _________ ■ ~ -- r

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275;'capút, do Regimento Interno. 
*1 * ’ *■;<J ; j X-.
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Com

Requisitado em / <3 2. / Q_ or>9 
Arquivado novamente em o^- /r> <73

Pduardo Flórido Filho 
%TlU75-SGP'33

Segue(m) juntedoísj, nesta data, I 
doc”i%antn(s) rubricadas) sob 
n° S’®» ©folha do informação.- 
sob n°^á_íjÒlJ_QÍ./*l£jè

Ubirajara de Faria restes Filhe
Consultor Técnico i. „ H)sfèrlâ
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1
Folha r.* cio Processo |

J

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Ubirajara de r-ariéj Pro3tes Filho

Consbdiov Técnico Lccisfativo - Histórírí
RF 11.21'5

45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO

RESIDENTE

13-RDS
13- 00035/2013

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com

fundamento no artigo 275 § 2o do Regimento Interno, o desarquivamento de todos

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:

PL

PL

PL

PL

387 i 2.006
------ !--------- 1
388 [ 2.006

2.008

PL 134 2.012. ——

2.012PL 224

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

488

526

546

558

600

39

118

545

555

760'

3

31

97

289

290

356

395

PL

231

398

399

400

404

416

474

485

36

2.012

2.012

2.012

2.012

2.012

2.012

2.012

2.012

2.005

37

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
httD://www.paulofranQe.com.br e-mail: vereador@paulofranoe.com.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado c

01— de 2O.Q5?.

Ubírsjara ds Panas Prosas i
ConstiRoF Técnico- LagisJativ-:.-

RF 11.215À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

28/02/2013

SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Supervi

d 3/ 2013

E FRANÇA SILVA 
âa Equipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° A H do nmr.

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0467/2005

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, www.planalto.gov.br e www.al.sp.gov.br, a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências;

- Decreto Federal n° 5.912, de 27 de setembro 2006, que regulamenta a Lei n° 11.343, de 
23 de agosto de 2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição do 
Sistema Nacional de Políticas Públicas Sobre Drogas - SISNAD, e dá outras providências;

- Lei Estadual n° 12.258, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o Uso de Drogas e tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 
13.832/04; o Decreto n° 45.316/2004 regulamenta esta Lei;

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam dependência 
física e psicológica em seres humanos; o Decreto n° 37.720/1998 regulamenta esta Lei;

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e 
das Drogas”, em todas as Escolas públicas de Ensino Fundamental, da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.270, de 03 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS 
e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas;

- Lei Municipal n° 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal de 
Políticas de Drogas e Álcool;
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Folha n° ,n O______ do proc.. — — .. „ _<",w H'
N° de 200<

CÂMARA MUNICIPAL DE

MáriÈ José/dftoJiwfra
Técnico Adnfinjst/aíivo-RF 10.940

SÃO PAULO
- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito 
do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes; o 
Decreto n° 43.703/2003 regulamenta esta Lei;

- Lei Municipal n° 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Prevenção e 
Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; o Decreto n° 45.870/2005 regulamenta esta Lei;

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção a Saúde do Escolar, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de conteúdo 
programático relativo á prevenção contra as drogas no currículo das escolas da rede 
municipal de ensino;

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; o Decreto n° 49.662/2008 regulamenta 
esta Lei;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.634, de 14 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento “Conscientização da Síndrome Alcóolica 
Fetal”, a ser realizado, anualmente, no dia 27 de março, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder público Municipal;

- Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
Programa e Campanha de Atendimento e Conscientização no Município sobre os Males e 
Efeitos da Ebriorexia (alcoolrexia);

- Lei Municipal n° 15.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede Municipal de 
Saúde, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.489, de 28 de novembro de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia de Combate ao Crack, a ser celebrado anualmente no dia 
15 de junho e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 48.704, de 10 de setembro de 2007, que confere nova 
regulamentação ao Programa Municipal de Atenção do Escolar, criado pela Lei n° 13.780, 
de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para o Programa Aprendendo com 
Saúde;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL 0467/2005 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 69

http://www.camara.sp.qov.br


Folha nc Ó do prop.
N° de 2005_

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
- Resolução n° 1, de 6 de março de 2013, dos Vereadores Andrea Matarazzo (PSDB) E 
Floriano Pesaro (PSDB), que dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo, da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química, e 
dá outras providências;

- PL n° 0706/1995, do Vereador Aurélio Nomura, que cria no Município de São Paulo 
programa de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependente de entorpecentes e drogas afins, e dá outras providências;

- PL n° 0501/1998, do Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a obrigatoriedade das 
Entidades isentas de Imposto Predial, a instituir programas anti-drogas;

- PL n° 0286/2000, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a prevenção ao uso de 
entorpecentes e drogas ilícitas na forma em que menciona, e dá outras providências;

- PL n° 0178/2006, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a realização de 
exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental e dá outras 
providências;

- PL n° 0140/2007, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a criação do Programa 
Permanente de Capacitação de agentes Disseminadores de Políticas Anti-Drogas - 
PROCADI, no Município de São Paulo e da outras providências;

- PL n° 0209/2009, da Vereadora Marta Costa (DEM), que dispõe sobre a criação da 
Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas Escolas do Município de São Paulo, 
e dá outras providências;

- PL n° 0445/2009, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os 
candidatos aos cargos e empregos públicos serem submetidos a exames clínicos 
toxicológicos;

- PL n° 0531/2009, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, 
especialmente alcóolatras e viciadas em drogas, e dá outras providências;

- PL n° 0617/2009, da Vereadora Edir Sales, que institui nos CRAS - Centros de 
Referencias em Assistência Social da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento de Alcoólatras/Drogados e 
Amparo às Famílias;

- PL n° 0049/2010, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre os parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências;

- PL n° 0232/2010, do Vereador Arselino Tatto, que institui, nas escolas da rede pública e 
privada de ensino do Município de São Paulo, atividades que tenham por objetivo transmitir 
aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas;

- PL n° 0050/2011, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o Projeto de Ciclo 
Completo de Proteção Social Anti-Drogas, no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha no_j£31——do ProS
N- 2°&£-

SÃO PAULO

- PL n° 0051/2011, do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para a implementação da 
Política Municipal de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas _ PMAD, nas 
subprefeituras do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0078/2011, do Vereador Souza Santos (PSDB), que dispõe sobre Parâmetros de 
Atuação Preventiva no Combate aos Entorpecentes no Ambiente Escolar, e dá outras 
providências;

- PL n° 0390/2011, do Vereador Natalini, que veda a comercialização, em um raio de 500 
(quinhentos) metros de distância de estabelecimentos escolares, de colas, cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização 
indevida, e dá outras providências;

- PL n° 0400/2011, do Vereador Aurélio Nomura (PV), que destina obrigatoriamente 1%, da 
Receita Orçamentária das Secretarias Sociais, Educacionais, Culturais, Esportivas e de 
saúde para o Desenvolvimento de Políticas de Combate às Drogas no Âmbito do Município 
de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0503/2011, do Vereador Davis Soares, que dispõe sobre a criação da Campanha 
Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, e fixa outras providências;

- PL n° 0091/2012, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do Programa 
Aluno Consciente na cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0474/2012, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a criação de comissões 
de saúde especializada em usuários de drogas, para atendimento de vítimas de drogas em 
geral e, em especial, do crack e dá outras providências;

- PL n° 0005/2013, do Vereador Wadih Mutran (PP), que dispõe sobre a criação e inclusão 
do programa “Projeto Cidadania Aprender Brincando”, a ser implantado na rede de ensino 
público no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0039/2013, do Vereador Jean Madeira (PRB), que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de 
São Paulo a Semana de Prevenção ao Crack e drogas afins;

- PL n° 0102/2013, do Vereador Alessandro Guedes, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para Instituir a “Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e 
Combate ao Uso de Drogas”, e dá outras providências;

- PL n° 0144/2013, do Vereador Jair Tatto, que institui Palestras e Cartilhas sobre o uso 
indevido de drogas;

- PL n° 0145/2013, do Vereador Jair Tatto, que estabelece a semana de prevenção ao crack 
e outros entorpecentes nas subprefeituras, unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal 
de Educação;

- PL n° 0262/2013, do Vereador Jean Madeira, que fica criada a Secretaria Municipal de 
Prevenção as drogas, e dá outras providências;
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Folha n° do proc.
N° <9_J - (9H 6 de 20_£Íl

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 178/06, que de forma semelhante à 
presente propositura dispõe sobre a realização de exame toxicológico aos alunos da rede 
municipal de ensino fundamental.

Por se tratar de propostas de sessões legislativas diversas, não incidiu a restrição constante 
do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. Contudo, na medida em que um projeto seja 
convertido em lei, o Presidente poderá considerar a outra proposta prejudicada, com 
fundamento no art. 17, inciso II, letra “d”, do Regimento Interno.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 13 de outubro de 2014

Marcella Falso Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393
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10/06/13 Lei n° 11.343

Folha n° do proc»
N” da 20 05

Mensagem de veto

Regulamento

Presidência da RepúbíicáFfe^-
\ < ■ Casa Civil

Técnico Adn^i^t

Subchefia para Assuntos Jurídicos
10.940

LEI N° 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006.

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas Sisnad; prescreve medidas para prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 
de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1- Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e aò tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes 
de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo 
Poder Executivo da União.

Art. 22 Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita 
e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a 
hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações 
Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico- 
religioso.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 
fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 3^ O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção è a reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

CAPÍTULOI

i ; DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 4s São princípios do Sisnad:
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II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;
Maria Jaáé dâOTÍtfeira

Técnico AdmÍn'Sqafvo"RF 10.940

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como 
fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados;

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a importância 
da participação social nas atividades do Sisnad;

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, com 
a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de rèpressão à sua produção não autorizada e ao seu 
tráfico ilícito; '' ' '

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à 
cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza complementar 
das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, 
repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, 
visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad.

Art. õ2 O Sisnad tem os seguintes objetivos:

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a tomá-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas 
públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que trata o 
art. 3s desta Lei. ;

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 62 (VETADO)

Art. 7s A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui matéria 
definida no regulamento desta Lei.

www.planalto.gov.br/cciw I_03/_ato2004-2006/2006/1ei/l 11343.htm 2/15M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 74

ov.br/cciw


10/06/13

Técnico Admfrii

Lein0 11343

Art. & (VETADO) /

CAPÍTULO III

(VETADO)'

Art. 9^ (VETADO)

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. (VETADO)

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. (VETADO)

Art. 14. (VETADO) ' ,■

CAPÍTULO IV

DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES

SOBRE DROGAS

Art. 15. (VETADO)
<

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal de 
saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações 
emanadas da União.

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de 
informações do Poder Executivo.

TÍTULO III

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS

CAPÍTULO I

DA PREVENÇÃO

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos 
fatores de proteção.

i
Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar õs seguintes princípios e 

diretrizes: , ( .

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do indivíduo 
e na sua relação com a comunidade à qual pertence;

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar as ações dos 
serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços 
que as atendam;

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso indevido de drogas;
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IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instsiitihjS 
com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e fèájj 
meio do estabelecimento de parcerias;

Técnico Admlnis

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais das 
diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas;

VI - o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” e da redução de riscos como resultados 
desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem alcançados;

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em consideração as 
suas necessidades específicas;

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso indevido 
de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares;

IX- o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como forma 
de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de drogas 
para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de 
ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a 
drogas;

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad;

XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas.

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao adolescente 
deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - Conanda.

CAPÍTULO lí/

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares, para 
efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos 
associados ao uso de drogas.

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em redes sociais.

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes:

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, observados 
os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da Política 
Nacional de Assistência Social;

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de 
drogas e respectivos familiares que considerem as suas peduliaridades socioculturais;

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a redução de 
riscos e de danos sociais e à saúde;

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que possível, de
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forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais;

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad;

Folha n° ________do proc.
N° de 20££

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas.

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do 
Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária 
adequada.

Art. 24. A União, os Estados, ó Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios às 
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do 
dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à saúde 
e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber recursos do Funad, 
condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira. '

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de 
atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário.

CAPÍTULO III

DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo, ouvdos o Ministério Público e o defensor.

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiverem depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legai ou regulamentar será submetido às seguintes 
penas:

I - advertência sobre os efeitos das drogas;

II - prestação de serviços à comunidade;

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

§ 1a Às mesmas medidas submete-se quem, para seü consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas 
destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência física 
ou psíquica.

§ 2a Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias 
sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

§ 3a As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 5 
(cinco) meses.

§ 4a Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 5a A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades 
educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, 
que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de 
drogas.

§ 6a Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III, a
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm 5/15M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 77

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm


10/06/13 Lei n° 11.343

que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente>iaa n° do prop,
N° de20gfr

I - admoestação verbal;

II - multa.

O funcionár

flvSM
Técnico AdmlnÉstpétiÇj>-RF 10.940

§ 72 O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado.

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6s do art. 28, o juiz, atendendo à 
reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem 
superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um 
trinta avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo.

Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6a do art. 28 serão 
creditados à conta do Fundo Nacional Antídrogas.

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à 
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal.

( TÍTULO IV

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS

CAPÍTULO I
I ' '

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridáde competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, 
oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua 
preparação, observadas as demais exigências legais.

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia judiciária, que 
recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento das condições 
encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias para a preservação da prova.

§ 1a A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, guardando-se as
amostras necessárias à preservação da prova.'

§ 2a A incineração prevista no § 1a deste artigo será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competente, na presença de representante do 
Ministério Público e da autoridade sanitária competente, mediante auto circunstanciado e após a perícia 
realizada no local da incineração.

§ 3a Em caso de ser utilizada a queimada para destruir' a plantação, observar-se-á, além das cautelas 
necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto n2 2.661, de 8 de julho de 1998, no que couber, 
dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama.

§ 4a As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art. 243 da 
Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor. ,

CAPÍTULO II

DOS CRIMES

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, exporá venda, oferecer, ter
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em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a^or^3pi^^gf^nü^^^s, 

ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legaóoWegtJLárfòg
Mariano lé

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentós^^l/õOO^i^e^óTnTí^ítós) 
dias-multa.

§ 12 Nas mesmas penas incorre quem:

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de 
drogas;

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou 
vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.

§ 2- Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: (Vide ADI 4274)

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.

§ 3^ Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a 
consumirem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28.

§ 4s Nos delitos definidos no caput e no § 12 deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, vedada a-eonversão em Denas-festfitivas---cfe-difetto®. desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique ás atividades criminosas nem integre organização criminosa. (Vide Resolução n° 
5, de 2012)

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título, possuir, 
guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à 
fabricação, prèparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias- 
multa.

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos 
crimes previstos nos arts. 33, caput e § 12, e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) 
dias-multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 12, e 34 
desta Lei:

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) 
dias-multa.

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de
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qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, capút e § 12, e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a

Art. 38. Prescrevarou ministrar, culposanriente, drogas, serri que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em 
doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) dias- 
multa.

, l ■' . (

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ■, ao Conselho Federal da categoria profissional a que 
pertença o agente.

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da habilitação 
respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 
200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 
(quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput 
deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; ■

r* ■ . • ■
II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de educação, 

poder familiar, guarda ou vigilância;

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de 
ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer 
natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou 
policiais ou em transportes públicos;

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer 
jrocesso de intimidação difusa ou coletiva;

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal;

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, 
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação;

VII - o agente financiar ou custear a prática’ do crime.

Art. 41. Ó indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autóres ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do 
produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços.

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da .substância óu do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente.

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que dispõe o 
art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas 
dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre cumulativamente,
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podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do acÈtSa^Uaâfifeâ^SJá^ SP$íiz- 
- . , .. . , . O funcionário (ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.

Maria JbséótóOnveira
Técnico Adrrmistrçylvo-RF 10.940 

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1-, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos.

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico.

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento.

Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à 
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na 
sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado.

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência específica na 
forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta Lei.

CAPÍTULO III .

DO PROCEDIMENTO PENAL

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto 
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de 
Execução Penal.

§1-0 agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com os 
crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei 
n2 9.099, de 26 de setembro de 1995. que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais.

§ 2a Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, devendo o 
autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o compromisso de 
a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições dos exames e perícias 
necessários.

§ 32 Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2- deste artigo serão tomadas de 
imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente.

§ 4a Concluídos os procedimentos de que trata o § 2- deste artigo, o agente será submetido a exame de 
corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e em seguida 
liberado.

§ 5a Para os fins do disposto no art. 76 da Lei n2 9.099, de 1995. que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser 
especificada na proposta.

Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1a, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, sempre 
que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaboradores e testemunhas 
previstos na Lei na 9.807, de 13 de julho de 1999.
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Seção I

Da Invastigação

Folha n®do proç.
N® > 20 OA
O funcionário i

Maria*Jo9é dájoíiveírá
Técnico AdminisJóftí/o-RF 10.940

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, comunicação 
ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao órgão do Ministério Público, 
em 24 (vinte e quatro) horas.

§ 12 Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, é 
suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, 
por pessoa idônea.

§ 2- O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1- deste artigo não ficará impedido de participar da 
elaboração do laudo definitivo.

Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 
(noventa) dias, quando solto.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária.

Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, remetendo 
os autos do inquérito ao juízo:

I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à classificação do 
delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local e as condições em 
que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes 
do agente; ou

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias.

Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares:

I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo 
competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento;

II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que figurem 
em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência 
de instrução e julgamento.

Art. 53. Em qualquer fase da persecúção criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são permitidos, 
além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes 
procedimentos investigatórios:

I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados 
pertinentes;

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros produtos 
utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de identificar e 
responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal 
cabível.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que sejam 
conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores.

Seção II

Da Instrução Criminal

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou peças
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de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 
providências:

I - requerer o arquivamento; ■ < .

II - requisitar as diligências que entender necessárias;

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes.

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juíz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 1- Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir preliminares e 
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende 
produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas.

§ 22 As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei n2 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

§ 32 Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias, 
concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação.

§ 42 Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.

§ 5s Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação do 
preso, realização de diligências, exames e perícias.

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, 
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e 
requisitará os laudos periciais.

§ 12 Tratando-se de condutas tipificadas conrio infração do disposto nos arts. 33, caput e § 12, e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas 
atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo.

§ 22 A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao 
recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar dependência de drogas, 
guando se realizará em 90 (noventa) dias.

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor do 
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a 
critério do juiz.

Parágrafo único. Após procederão interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para ser 
esclarecido, formulando às perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante.

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos.

§ 12 Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre a natureza ou 
quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo laudo, determinará que se 
proceda na forma do art. 32, § 12, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar.

. ■ ■ . I ■

§ 22 Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério Público, quando a 
quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a medida a elaboração e juntada aos 
autos do laudo toxicológico.
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Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1-; e 34 a 37 desta Lei^o^ej;
recolher-se à prisão, salva se for primário e de bons antecedentes^ assim reconhecidóa^&^íénçaTõndenatoria.

• t ManaKjofcé dáOW&lra
CAPÍTULO IV Técnico Admirlist®|ivo-RF 10.940

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO

Art. 60. O juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade de 
policia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito 
ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou 
valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua 
prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei n2 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal.

§ 12 Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, no prazo 
de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de praias acerca da origem lícita do produto, bem ou valor 
objeto da decisão.

§ 22 Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação.

§ 3^ Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, podendo o 
juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores.

§ 42 A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido 
o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações.

Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou 
social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, ouvido o Ministério 
Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que 
atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e na 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas 
atividades.

Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à 
autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de 
registro e licenciamento, em favor da instituição á qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de 
multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em 
favor da União.

Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, 
após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que 
serão recolhidas na forma de legislação específica.

§ I2 Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a 
autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua 
conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

§ 22 Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques 
emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, de 
imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público. 1

§ 3s Intimado, o Ministério Público devará requerer ao juízo, em caráter cautelar, a conversão do numerário 
apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a instrução do 
inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o.depósito das correspondentes quantias em conta 
judicial, juntando-se aos autos o recibo. ,

§ 42 Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição autônoma, 
requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos, excetuados
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aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem colocados sobjusff-e -€<ggtosli3>-dai^atorftfade 
de polícia judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações dé^teÇêfà^lâoAJSO ir/devido de 
drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogaspexdusmmente no 
interesse dessas atividades. Técnico Adnib«igt'vo-RF 10-940

§ õ2 Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4- deste artigo, o requerimento 
de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a descrição e a especificação 
de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se encontram.

§ 6- Requerida a alienação dos béhs, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão 
tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal.

§ 72 Autuado o requerimento de alienação, os autos serão, conclusos ao juiz, que, verificada a presença de 
nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda de valor 
econômico pelo decurso do tempo, determinará, a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad e 
intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias.

§ 8- Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectiva laudo, o juiz, por sentença, 
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão.

§ 92 Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o final da ação 
penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 3- deste artigo.

§ 10. Terão apenas efeito devalutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do 
procedimento previsto neste artigo.

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 42 deste artigo, recaindo a autorização sobre veículos, 
embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia 
judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União.

Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor 
apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível.

. I Í '

§ 12 Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem objeto de 
tutela cautelar, após decretado o seu perdimento ém favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad.

§ 22 Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento já tenha sido decretado em favor da União.

§ 32 A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao estabelecido 
no § 2- deste artigo.

§ 42 Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favarda União, 
indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para 
os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente.

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com'o Distrito Federal 
e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção social de 
usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, com 
vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e execução de 
programas relacionados à questão das drogas.

TÍTULO V

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
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Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos ínterhOs^fetd§fcfaKl^le_j^íãl^2 
e do respeito á integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionai^áHÜ /ado o
espírito das Convenções das Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos intemacicMêU dbs à
questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando Joficífa^^cooperaçFão°a40 
outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas de:

I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para 
atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas;

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial o 
tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos;

III - intercâmbio de informações policiais, e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus 
precursores químicos.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 12 desta Lei, até que seja atualizada a terminologia 
da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e 
outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS ne 344, de 12 de maio de 1998.

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei n2 7.560, de 19 de dezembro de 1986, em favor de 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos convênios 
firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei, pelas 
respectivas polícias judiciárias.

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e outros, 
destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de 
drogas.

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos hospitalares, de 
pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, venderem, adquirirem, 
consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro em que existam essas substâncias ou 
produtos, incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito:

I - determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas instalações;

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao recebimento e 
guarda, em depósito, das drogas arrecadadas;

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito.

§ 12 Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não prescritos referidos no inciso II do caput 
deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na área de saúde ou de pesquisa 
científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao produto a ser arrematado.

§ 22 Ressalvada a hipótese de que trata o § 32 deste artigo, o produto não arrematado será, ato contínuo à 
hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos Estaduais sobre Drogas e do 
Ministério Público.

§ S2 Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em condições de 
emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da Saúde, que as destinará à rede 
pública de saúde. '

Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado 
ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal.
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10/06/13 Lein011.343

Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municípios que não sejam seSê1*^0^ 
processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva. o f”n£k>n^&

do proi

Art. 71. (VETADO)

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante representação da autoridade de 
polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se proceda, nos limites de sua 
jurisdição e na forma prevista no § 12 do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já encerrados.

Art. 73. A União poderá-cefebrar convêntos-com-os- Estados visando à prevenção e repressão--do-tráfico 
ilícito e do U30 indevide-de-drogas?

Art. 73. A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o objetivo de 
prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas. (Redação dada pela Lei n° 12,219, de 2010) '

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.

Art. 75. Revogam-se a Lei n2 6.368, de 21 de outubro de 1976. e a Lei n2 10.409, de 11 de janeiro de 2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006; 1852.da Independência e 1182 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega
Jorge Armando Felix

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.8.2006
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10/06/13 Decreto h° 5912

Presidência-da RepúbDi
' . . Casa Civil

Subchefía para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 5.912. DE 27 DE SETEMBRO DE 2006.

Regulamenta a Lei n2 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
que trata das políticas públicas sobre drogas e da 
instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - SISNAD, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 
“a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto ná Lei n2 11.343, de 23 de agosto de 2006,

DECRETA:

CAPITULO I

DA FINALIDADE E DA ORGANIZAÇÃO DO SISNAD

Art. 12 O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogãs - SISNAD, instituído pela Lei n2 11.343, de 
23 de agosto de 2006. tem por finalidade articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com:

I - a prevenção do usó indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; e

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 2- Integram o SISNAD:

I - o Conselho Nacional Antidrogas - CONAD, órgão normativo e de deliberação coletiva do sistema, 
vinculado ao-Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

I - o Conselho Nacional Antidrogas - CONAD, órgão normativo e de deliberação coletiva do sistema, 
vinculado ao Ministério da Justiça: (Redação dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

II - a Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD, na qualidade de secretaria-executiva do colegiado;

III - o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam atividades de que tratam os incisos I e II do art.

a) do Poder Executivo federal;

b) dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, mediante ajustes específicos; e

IV - as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que atuam nas áreas da atenção à saúde 
e da assistência social e atendam usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares, mediante ajustes 
específicos.

Art. 32 A organização do SISNAD assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal e, mediante ajustes específicos, estadual, municipal e 
do Distrito Federal, dispondo para tanto dó Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, unidade 
administrativa da Estrutura Regimental aprovada pelo DeCreto n2 5.772, de 8 de maio de 2006.

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA E DA COMPOSIÇÃO DO CONAD

Art. 4s Compete ao CONAD, na qualidade de órgão superior do SISNAD:
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10/06/13 \' Decreto n° 5912

I - acompanhar e atualizar a política nacional sobre drogas, consolidada pela SEfôAEj
O funclon

II - exercer orientação normativa sobre as atividades previstas no art. 12;

e o
Técnico Ad

III - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD 
dos planos e programas da política nacional sobre drogas;

do prop.
de20Ê£_

Ira 
ativo-RF 10.940 

desempenho

IV - propor alterações em seu Regimento Interno; e

V - promover a integração ao SISNAD dos órgãos e entidades congêneres dos Estados, dos Municípios e
do Distrito Federal.

Art. 5a São membros do CONAD, com direito a voto:

I - o Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que o 
presidirá;

ti—o Secretário Nacional Antidrogas;
ttl—um representante da área técnica dá SENAD, indicado1 pelo Secretário;

I - o Ministro de Estado da Justiça, que o presidirá; (Redação dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

II - o Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas; (Redação dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

III - um representante da área técnica da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, indicado pelo 
Secretário; (Redação dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

IV - representantes dos seguintes órgãos, indicados pelos seus respectivos titulares:

a) um da Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República;

b) um do Ministério da Educação;

c) um do Ministério da Defesa;

d) um do Ministério das Relações Exteriores;.

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

f) dois do Ministério da Saúde, sendo um da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

g) dois do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento de Polícia Federal e um da Secretaria Nacional 
de Segurança Pública;

h) dois do Ministério da Fazenda, sendo um da Secretaria da Receita Federal e um do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras;

V - um representante dos Conselhos Estaduais de Entorpecentes ou Antidrogas, indicado pelo Presidente 
do CONAD;

VI - representantes de organizações, instituições ou entidades nacionais da sociedade civil:

a) um jurista, de comprovada experiência em assuntos de drogas, indicado pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB-Federal;

b) um médico, de comprovada experiência e atuação na área de drogas, indicado pelo Conselho Federal de 
Medicina - CFM;

c) um psicólogo, de comprovada experiência voltada para a questão de drogas, indicado pelo Conselho 
Federal de Psicologia - CFP;

d) um assistente sócial, de comprovada experiência voltada para a questão de drogas, indicado pelo 
Conselho Federal de Serviço Social - CFESS;
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10/06/13 Decreto n° 5912
Fõl

e) um enfermeiro, de comprovada experiência e atuação na área de drogas, indica 
de Enfermagem - COFEN; ‘ °

f) um educador, com comprovada experiência na prevenção do uso de drogaíéftÉFre 
Conselho Federal de Educação - CFE;

g) um cientista, com comprovada produção científica na área de drogas, indicado pela Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência - SBPC;

h) um estudante indicado pela União Nacional dos Estudantes - UNE;

VII - profissionais ou especialistas, de manifesta sensibilidade na questão das drogas, indicados pelo 
Presidente do CONAD:

a) um de imprensa, de projeção nacional;

b) um antropólogo;

c) um do meio artístico, de projeção nacional; e

d) dois de organizações do Terceiro Setor, de abrangência nacional, de comprovada atuação na área de 
redução da demanda de drogas.

§-4g-Cada membro titular do CONAD, de que tratam os incisos III a VII, terá 3eu respectivo sttplenteT-qtte-o 
substituirá em suas ausências-e-trnpedtmentos, todos-destgnados-pekrMinistro-de Estado Chefe do Gabinete-de 
Segurança Institucional.

g-22—Em-sttas-ausência3--e" impedimentos, o Presidente do CONAD será substitatelo-pelo Secretário 

Nacional Antidrogas, e este, por um suplente por ele indicado e designado na forma do § 1a?

§ 1e Cada membro titular do CONAD, de que tratam os incisos III a VII, terá seu respectivo suplente, que o 
substituirá em suas ausências e impedimentos, todos designados pelo Ministro de Estado da Justiça; (Redação 
dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

§ 22 Em suas ausências e impedimentos, o Presidente do CONAD será substituído pelo Secretário 

Nacional de Políticas sobre Drogas, e este, por um suplente por ele indicado e designado na forma do § 1° 
(Redação dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

Art. ô2 Os membros titulares e suplentes referidos nos incisos III a VII do art. õ2 terão mandato de dois 
anos, permitida uma única recondução.

Art. 72 Os membros referidos nos incisos III a VII do art. õ2 perderão o mandato, antes do prazo de dois 
anos, nos seguintes casos:

I - por renúncia; e

II - pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do Conselho.

Parágrafo único. No caso de perda do mandato, será designado novo Conselheiro para a função.

Art. 82 As reuniões ordinárias do CONAD, ressalvadas as situações de excepcionalidade, deverão ser 
convocadas com antecedência mínima de cinco dias úteis, com pauta previamente comunicada aos seus 
integrantes.

Art. 92 O CONAD deliberará por maioria simples de votos, cabendo ao seu Presidente utilizar o voto de 
qualidade para fins de desempate.

Art. 10. O CONAD formalizará suas deliberações por meio de resoluções, que serão publicadas no Diário 
Oficial da União.
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10/06/13 Decreto n° 5912

Parágrafo único. Observado o disposto no .art. 3-, as deliberações do CONZ^^efã^q^rpyitfa^f 

órgãos e entidades integrantes do SISNAD, sòb acompanhamento da SENAD e doODeparWvéato de^Polícia 
Federal, em suas respectivas áreas de competência. Mirlwjõsárêfè^veira

Técnico a ti vo-^ F 10.940

Art. 11. O Presidente do CONAD poderá constituir grupos técnicos com a finalidade de assessorá-lo no 
exercício de suas atribuições, assim corno convidar especialista, sem direito a voto, para prestar informações ou 
acompanhar as reuniões do colegiado, cujas despesas com viagem serão suportadas na forma do art. 20.

Parágrafo único. Será convidado a participar das reuniões do colegiado um membro do Ministério Público 
Federal, na qualidade de observador e com direito a voz

Art. 12. O CONAD definirá em ato próprio, mediante proposta aprovada pela maioria absoluta de seus 
integrantes e homologada pelo seu Presidente, as normas complementares relativas à sua organização e 
funcionamento.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONAD

Art. 13. São atribuições do Presidente do CONAD, entre outras previstas no Regimento Interno:

I - convocar e presidir as reuniões do colegiado; e

II - solicitar estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante interesse público.

CAPÍTULO IV

DAS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE COMPÕEM O SISNAD

Art. 14. Para o cumprimento do disposto neste Decreto, são competências específicas dos órgãos e 
entidades que compõem o SISNAD:

I - do Ministério da Saúde:

a) publicar listas atualizadas periodicamente das substâncias ou produtos capazes de causar dependência;

b) baixar instruções de caráter geral ou específico sobre limitação, fiscalização e controle da produção, do 
comércio e do uso das drogas;

c) autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 
fiscalização, ressalvadas as hipóteses de autorização legal ou regulamentar;

d) assegurar a emissão da indispensável licença prévia, pela autoridade sanitária competente, para produzir, 
extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, 
transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima 
destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais;

e) disciplinara política de atenção aos usuários e dependentes de drogas, bem como aos seus familiares, 
junto à rede do Sistema Único de Saúde - SUS;

f) disciplinar as atividades que visem à redução de danos e riscos sociais e à saúde;

g) disciplinar serviços públicos e privados que desenvolvam ações de atenção às pessoas que façam uso ou 
sejam dependentes de drogas e seus familiares;

h) gerir, em articulação com a SENAD, o banco de dados das instituições de atenção à saúde e de 
assistência social que atendam usuários ou dependentes de drogas;

II - do Ministério da Educação:

a) propor e implementar, em articulação com o Ministério da Saúde, a Secretaria Especial dos Direitos
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10/06/13 Decreto n° 5912 _ _<> ________ do proc.

Humanos da Presidência da República e a SENAD, políticas de formação continuadà0 {^ttfc^^õfcsíbnais de 
educação nos três níveis de ensino que abordem a prevenção ao uso indevido de drogas; n&Y)/p zleM 1

b) apoiar os dirigentes das instituições de ensino público e privado na elaboraçãJxfê^rojetos pedagógicos 
alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos princípios de prevenção do uso indevido de drogas, de 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes, bem como seus familiares;

ttí—do Ministério da Justiçai
a) -articular e coordenar-as atividades de repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito-de-drogas;
b) propor a atualização-da-potitica-nacional sobre drogas na esfera de sua competência;
c) instituir e gereneiar-o-sistema nacional de dàdos estatísticos de repressão ao tráfico ilícito de drogas;
d) manter a SENAD informada-acerca dos dados relativos a bens móveis e imóveis, valores apreendidos e

direitos constritos em decorrência dos crimes capitulados na Lei de-2606r visando à-implementação
do disposto nos arts. 60 a -64 da -citada Lei;

III - do Ministério da Justiça: (Redação dada peló Decreto n° 7.426, de 2010)

a) articular e coordenar as atividades de repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 
(Redação dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

b) propor a atualização da política nacional sobre drogas na esfera de sua competência; (Redação dada 
pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

c) instituir e gerenciar o sistema nacional de dados estatísticos de repressão ao tráfico ilícito de drogas; 
(Redação dada pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

d) manter a Secretaria-Nacional de Políticas sobre Drogas informada acerca dos dados relativos a bens 

móveis-e-tmóveis. valores apreendidos e direitos constritos em decorrência dos crimes capitulados na Lei ng 
11,343, de 2006. visando-à-ímptementacãor--do-disoo3to nos-arts. 60 a 64 da crtada-Lei: (Redacão-dada-peto 
Decreto n°-7.426, de 2010) (Revogado pelo Decreto n° 7434. de 2011)

e) articular e coordenar as atividades de prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; (Incluída pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

f) propor-a-atttatizacão-da-PotiticaHTacionat-sobre-dfooas na esfera de sua-competência: (Incluída peto 
Becfeto-n0 7:426, de 2010) (Revogado pelo Decreto n° 7434, de 2011)

g) gerir o FUNAD e o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas; e (Incluída pelo Decreto n° 
7.426, de 2010)

IV—do Gabinete de Segurança Institucional, por intermédio da SENAD; (Revogado pelo Decreto n° 7.426. 
de 2010)

a) articular e coordenar-as-atividades-de prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social-de 
usuários e dependentes-de droaasi-(Revogado pelo Decreto n° 7.426, de 2010)

b) propor a atualização-da-poHtica nacional sobre drogas na esfera-de sua-competência;(Revogado pelo 
Decreto n° 7.426, de 2010)

c) gerir- O--RJNAD e o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas-i-eíRevogado pelo Decreto n° 
7.426, de 2010)

V - dos órgãos fbrmuladores de políticas sociais, identificar e regulamentar rede nacional das instituições da 
sociedade civil, sem fins lucrativos, que atendam usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares.

Parágrafo único. As competências especificas dos Ministérios e órgãos de que trata este artigo se 
estendem, quando for o caso, aos órgãos e entidades que lhes sejam vinculados.

Art. 15. No âmbito de suas respectivas competências, os órgãos e entidades de que trata o art. 2- 
atentarão para:

I - o alinhamento das suas respectivas políticas públicas setoriais ao disposto nos princípios e objetivos do 
SISNAD, de que tratam os arts, 4s e 5s da Lei na 11.343, de 2006:

II - as orientações e normas emanadas do CONAD; e
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10/06/13 : Decreto n° 5912

III - a colaboração nas atividades de prevsnção do uso indevido, atenção e reinse^l^jk^^c^rasg|r^^> 

dependentes de drogas. o ,, <
* Maria OnVelra

CAPITULO V Técn.cc Mnftrj$ytlvo-RF 10.940

DA GESTÃO DAS INFORMAÇÕES

Art. 16. O Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas reunirá e centralizará informações e 
conhecimentos atualizados sobre drogas, incluindo dados de estudos, pesquisas e levantamentos nacionais, 
produzindo e divulgando informações, fundamentadas cientificamente, que contribuam para o desenvolvimento de 
novos conhecimentos aplicados às atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas e para a criação de modelos de intervenção baseados nas necessidades 
específicas das diferentes populações-alvo,: respeitadas suas características socioculturais.

§ 12 Respeitado o caráter sigiloso das informações, fará parte do banco de dados central de que trata este 
artigo base de dados atualizada das instituições de atenção à saúde ou de assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas, bem como das de ensino e pesquisa que participem de tais atividades.

§ 2- Os órgãos e entidades da administração'pública federal prestarão as informações de que necessitar o 
Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas,, obrigando-se a atender tempestivamente às requisições da 
SENAD. c \ ,

Art. 17. Será estabelecido mecanismo de intercâmbio de informações com os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal, com o objetiva de se evitar duplicidade de ações no apoio às atividades de que trata este 
Decreto, executadas nas respectivas unidades federadas.

Art. 18. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal de 
saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações 
emanadas do CONAD.

CAPÍTULO VI

i DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Os membros do CONAD não farão jus a nenhuma remuneração, sendo seus serviços considerados 
de relevante interesse público.

Art. 20. As despesas com viagem de conselheiros poderão correr à conta do FUNAD, em conformidade 
com o disposto no art. 5s da Lei ns 7.560, de 19 de dezembro de 1986. sem prejuízo da assunção de tais 
despesas pelos respectivos órgãos eentidades que representem.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor em 8 de outubro de 2006, data de início da vigência da Lei n- 11.343, 
de 2006.

Art. 22. Ficam revogados os Decretos n— 3.696, de 21 de dezembro de 2000. e 4.513, de 13 de dezembro 
de 2002.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 1852 da Independência e 118- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jorge Armando Felix

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.9.2006.
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10/06/13 LEI N° 12

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
. Secretária Geral Par lamentar

Deparlarríentode Documentação e Informação

LEI N° 12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DÉ 2006

(Projeto de lei n° 563, de 2003, do Deputado Fausto Figueira - PT)

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de 
drogas e dá outras providências..

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8o, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo Io - O Governo do Estadoj através de seus órgãos competentes, deverá 
estabelecer politicas de prevenção,. cuidados, tratamento e de reinserção dos 
usuários de drogas, que articulem os diferentes campos da saúde, educação, 
juventude, familia, previdência, justiça e emprego, estimulando e promovendo 
atividades públicas e privadas de forma a: '

I - promover esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população sobre 
as ações de prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários de 
drogas;

II - desenvolver campanhas . que visem informar e estimular o diálogo, a 
solidariedade e a inserção social dos usuários de drogas, não os estigmatizando ou 
discriminando e manter inserido na escola e no trabalho o usuário de drogas e em 
tratamento quando ele assim precisar;

III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento e acesso 
igualitário dos usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde;

IV - vetado;

V - vetado;

VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos 
usuários de drogas pelo virus' da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou 
outras patologias conexas;

VII - vetado.
vwvw.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei n.12.258, de09.02.2006.htm 1/3M
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10/06/13 LEI N° 12

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
uma situação provisória que expressa um 
fisicas, psicológicas e sociais-.-

Folha n° $do proc.

N° de 20 Of

lei, considera-se f droga
sofrimento que se t^acfuiasmmOwBtÉá-CUIdades

Técnico Adrmrjisvlítivo-RF 10.940

Artigo 2o - São direitos fundamentais dos usuários de drogas:

I - garantia de não exclusão de.escolas, centros esportivos e outros próprios no 
Estado de São Paulo, pela sua condição de usuário de drogas;

II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas que diferenciem 
os usuários dos dependentes;

III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade, permitindo sua
reinserção social; ■'

IV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e etapas de
tratamentos, incluindo os desconfortos, riscos, efeitos colaterais e benefícios do 
tratamento; . ,

V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário.

Parágrafo único - Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão 
garantidas, durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais 
doenças na Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado.

Artigo 3o - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a 
todas as pessoas, em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou 
obrigação, sendo necessárias as seguintes medidas:

I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste;

II - o resultado, do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo 
profissional;

III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; 
amparadas do ponto de vista médico, psicológico, juridico e social; e encaminhadas 
para os serviços públicos especializados.

Artigo 4o - Todos os usuários de drogas terão acesso à vacina de Hepatite B.

Artigo 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei n.12.258, de 09.02.2006.htm 2/3M
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10/06/13 LEI N° 12

Assembléia
2006.

Legislativa do.' Estado de São Paulo,

a) RODRIGO GARCIA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de 
fevereiro de 2006.

a) Marco Antonio Hatem Beneton. - Secrétário Geral Parlamentar
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O funcionário

10.940

Câmara Municipal de'São Paulo

Base de dados : le9>s
Pesquisa : 10971

Total de referências : 1

Folha n*—--------- ~dg~õrõjS7

Técnico Admibi

1/1
Título: LEI N° 10.971 13/03/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Semana de Defesa e Prevenção contra o Uso de Drogas e Toxicos, no 

âmbito da rede municipal de ensino, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 577/1989 (ver documento) 

Autor(es): Biro-Biro
Regulamentação: Decreto n° 30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGÚLAMENTAÇAO.
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Folha n° _______ do igcjc.

O funcionário

Márife Jbsi
Técnico Adrrínj! .940

LEI N9 10.971 , DE 13 DE MARCO DE 1991
(Projeto de Lei n9 577/89, do Vereador Biro-Biro)

Institui a Semana de Defesa e Prevenção 
côntra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbl 
to da rede municipal dè ensino, e dá ou­
tras providências.

LUIZA ERUNDÍNA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Pau 
ío, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que á Câmara Municipal, em sessão de 19 de feve 
reiro de 1991,. decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica instituída, no âmbito da 
rede municipal de ensino, a Semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, a ser realizada anual­
mente, __em data a ser definida pela Secretaria Municipal de 
Educação■ . .

Art. 29 - A semana ora instituída destl- 
nar-se-â, prioritariamente, a orientar o corpo. docente, discente,.funcionários e pais, sobre o uso de. drogas e tó 
XÍCOS . _• ■ Art. 39 - A semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicoa realizar-se-ã sob a orien 
tação do "Conselho Municipal de Entorpecentes (COMEN)". .

Art. 49 - Esta lei será.regulamentada pe­
lo Executivo Municipal dentro de 60 (sessenta) dias a con 
tar da data'de Sua publicação.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor ná da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 13 de março de 
1991, 4389 da fundação de Sãó Paulo.
LUIZA .ERUNDÍNA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABRÉü DALLARI, Secretário dos Negócios. Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHÃIR, Secretário das Finanças.
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipal de Educação 

. LADISLAS DÔWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 
março de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CÁRDOZO, Secretário do Governo Municipal
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Técnico Admi .940

.Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9>s
Pesquisa : ‘12281

Total de referências : 1

Folha n°_ __do prop.

O funcioná

1/1
Título: LEI N° 12.281 19/12/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao de Centros de Recuperação de Drogados, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 52/1996 (ver documento)

Autor(es): Jose índio Ferreira do Nascimento
Regulamentação: Decreto n° 37.276/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO. DE REGULAMENTAÇÃO.
Alterações: Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. único ao art. Io desta Lei. (ver documento)
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Folha n° do pros.
N° de 2009
O funcionário <

Maria Uose>oecwelra
Técnico Adrhip4áfrhtivo-RF 10.940

LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras 
providências. ■

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferida por lei. :
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão dé 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: :
Art. Io Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de 
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo.
Art. 2o Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou 
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo 
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da sua publicação.
Art. 4o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg’s
Pesquisa:13832

Total de referências : x

^oiha n° do proc.

° funcionário

Técnico AdmifiisffsJjvo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.832 26/05/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Acrescenta parágrafo único ao art. Io da Lei n° 12.281/96, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Léi N° 535/2002 (ver documento)

Autor(es): Rubens Calvo
Regulamentação: Decreto n° 45.316/2004 - Regulamenta a Lei n° 12.281/1996, alterada por esta Lei. 

(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 12.281/1996 - Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de 
Drogados, (ver documento)

[ Back ]
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O funcion

Técnico

rolha n° 8 -do Prc*~
N° de 20&á_

.940

LEI N° 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei n° 535/02, do Vereador Rubens Calvo - PSB)

Acrescenta parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 12.281/96, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 1° da Lei n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
criação dos Centros de Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo único:
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente 
poderá estabelecer parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos 
dependentes de drogas."
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor’ na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

I
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Técnico Adm

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis
Pesquisa : 12540 ■

Total de referências ; i .

Folha tf 8^____ do-oroer
de 20 (?_2_ 

O funclon

isfrbltivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 12.540 29/12/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 

substancias que causam dependencia fisica e psicológica em seres humanos. 
Projeto: Projeto de Lei N° 555/1995 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva
Regulamentação: Decreto n° 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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^0Folha n° 

© funçloj

__ do prop. 
de 20 D 5

MorlJ jbséóítorfóelra 
Tèenicõ Adrrfinját^tivo-RF 10.940

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a inclusão, rio currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos.

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos.
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do, assunto.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. .
Art. 3o As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de Sao Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : . 13210

O funcionário

Ira 
- 10.940

Folha n° J_____  __ do proc».
NT ÕJ- 09-6-3:—de-20^-

Técnico Admlni

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.210 13/11/2001 íver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre.a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica 

Contra os Males dó Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 199/2001 íver documento) 
Autor(es): HavanirNimtz

Regulamentação: Decreto n° 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha n° j __ do proc.
N° de 200 5"

Márife
Técnico Ad'

O fun

osjMje Oftveira 
ur/stptivo-RF 10.940

LEI N° 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 199/01, da Vereadora Havanír Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcoól e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino dè São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: ,
Art. Io - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ Io - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 2o - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fúmò, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano.
§ 3o - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 4o - Poderão participar, como Convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação é integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 2o - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 3o - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 4o - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município;ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado.
Art. 5o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. . \
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Folha n° ------- do proç.
N° _de 2022-
O funclonárjg /

Maria JosZáKOlWelra
Técnico Adrrçpfcfrjtivo-RF 10.940

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo: Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO; Sècretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados :'i.e9is >

Pesquisa: 13270 ;

Total de referências : .! ,

Folhan®- --------- do..
N° dR 200^
O funçion^lo , '

Maná
Técnico Adn^r/siytivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.270 03701/2002 íver documento)

Sem revogação expressa :

Ementa: Dispõe sobrea obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos’ municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevénçao da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas.

Projeto: Projeto de Lei N° 24/2001 íver documento)
Autor(es): Gilberto Natalini
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Folha n°_ If __do progs.

N° de 20 Q6
O funcionário. . /

MarlaUasé/aq Oliveira
Técnico Admini/trfei vo-RF 10.940 ■i

5

LEI N° 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre à prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. ', " ■

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3o.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo.
Art. 2o - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos.
Art. 3o - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas.
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
Hélio Bicudo/Prefeito em Exercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos; i
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JO:RGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n°__ ~I fc? ___do pros.

O funcion

1/1

Base de dados : Jesis. , 
Pesquisa : 13321 

Total de referências 1
Técnico Ad

velra
Ir/stiativo-RF 10.940

Título: LEI N° 13.321 06/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Conselho Municipal de Po.liticas Publicas de Drogas e Álcool. 
Projeto: Projeto de Lei N° 75/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Revogação: Revoga a Lei n° 10.750/1989. (ver documento)
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Folha n° _______ dO proc_

20 Od
° °-SW|JO<0, (

Maria Jodézfeofrfelra
Técnico Adrrkrtisf^tivo-RF 10.940

LEI N° 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 075/01, da Vereadora Lucila Pizaní Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo> no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n° 6368 de 21 dé outubro de 1976.
Art. 2o - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica;
II - coordenar, desenvolver e estimular programas:
a) de prevenção ao uso indevido_e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência;
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico- 
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência;
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal;
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais.
Art. 3o - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: ,
I - designados pela Prefeita Municipal:
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos
Humanos e Cidadania; : / '
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.
III -a convite da Prefeita:
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção dó uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe;
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;
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Folha _______ _do
N° de 2(
O funcionário í

Maria Jos^jae^nJelra
Técniro Admípisfratívo-RF 10.940

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho;
e) um representante do Conselho Regional de Medicina;
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia;
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia;
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo;
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. \
§ Io - As entidades mencionadas.nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes.
§ 2o - Os membros do Conselho ,terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
§ 3o - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público.
Art. 4o - O Conselho Municipal dê Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução.
Art. 5o - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros.
Art. 6o - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei.
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 10.750, de 26 de setembro de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 112



10/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13534

Total de referências : 1

Q-prog, 
20OÒ

Folha n°

° funcionário

Maria JbséÇdêWt^eira 
Técnico Adm^yáfrltivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.534 19/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a instalaçao, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 

Orientação contra o Uso de Entorpecentes.
Projeto: Projeto de Lei N° 198/2000 (ver documento)

Autor(es): Miriam Athie
Regulamentação: Decreto n° 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAÒ.
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4o0Folha n° ____

O funcionário ( —~

Maris JospÂe ofòfelra
Técnico AdnWsftJtivo-RF 10.940

LEI N° 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que ã Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins.
Art. 2o - O Programa terá caráter elucidativo quantò às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se.
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formaà alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. .. . .
Art. 3o - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei.
Art. 4o - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa.
Art. 5o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação.
Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 1
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n°_

Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa: 43703

Total de referências :• x

1/1
Título: DECRETO N° 43.703 03/09/2003 (ver documento')

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a 

instalaçao, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação Contra o 
Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas Afins.
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Folha n°

O funcionário 
• "vi/1'®' 
Maria Jósi 

Técnico Adrrílnis

DECRETO N° 43.703, DE 3 DE SETEMBRO DE 2003

Regulamenta a Lei n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a 
instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o 
Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas Afins.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito 
do Município, do Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes, 
Alcoolismo e Drogas Afins, fica regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 2o. A abrangência das ações do Programa dar-se-á mediante a inclusão de atividades 
de orientação, tratamento e prevenção quanto às conseqüências do uso abusivo de álcool, 
tabaco, inalantes e outras drogas, como responsabilidade de todas as esferas da 
administração municipal, respeitados seus níveis de atuação.
Art. 3o. O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, instituído pela Lei n° 
13.321, de 6 de fevereiro de 2002, deverá ser informado sobre as ações previstas no artigo 
2o deste decreto.
Art. 4o. Compete à Secretaria Municipal da Saúde:
I - desenvolver, dentro de cada nível de complexidade, ações de promoção à saúde e de 
assistência às pessoas que desejam se recuperar e aos seus familiares;
II - implantar e administrar o Programa, apresentando planejamento bianual ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas dê .Drogas e Álcool. ' .
Art. 5o. Toda e qualquer proposta de convênio que tenha como objetivo realizar ações de 
prevenção e de tratamento relacionadas ao uso de álcool, tabaco, inalantes e outras drogas 
na Cidade de São Paulo deverá, mediante análise criteriosa, ter como parâmetros o 
atendimento:
I - às diretrizes técnicas do Governo Federal e de seus órgãos competentes;
II - às diretrizes técnicas da Prefeitura Municipal de São Paulo e de seus órgãos 
competentes;
III - às recomendações dos conselhos de controle social e participação popular que tenham 
relação com as ações propostas.
Art. 6o. O Executivo veiculará mensagem à população acerca das ações abrangidas pelo 
Programa de que trata este decreto, no mínimo, 1 (uma) vez por ano.
Art. 7o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de setembro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : .ieg's
Pesquisa : , 13722

Total de referências ; i

Folha n* ______ do pro$>

O funcionário

Técnico Admtii
Ira 

tivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.722 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Quimicos no 

Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N°387/2001 (ver documento)

Autor(es): William Woo
Regulamentação: Decreto n° 45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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Fo,ha n° dn proc.

O funcionário i
Mafi/jl^^llra

Técnico AdmlnjXty,tivo-RF 10.940

LEI N° 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 387/01, do Vereador William Woo - PSDB)

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e èu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado no Municipio .de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos.
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas.
Art. 2o - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 3o - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados.
Art. 4o - (VETADO)
Art. 5o - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos.
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema.
Art. 6o - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar.
Art. 7o - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade.
Art. 8o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 
orçamento.
Art. 9o - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13780

Total de referências : 1

Folha n°
N*>
CFFühçlõnár^

__do proc.

Técnic^A^gáfe^lra

'J*s’\gtlvo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.780 11/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre à criaçao do Programa'Municipal de Atenção a Saude do Escolar e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N°682/2002 (ver documento)

Autor(es): Beto Custodio
Regulamentação: Decreto n° 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 48.704/2007 - Regularrienta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Notas complem.: - Lei n° 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação 

Artística, da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa 
criado por esta Lei.
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Folha n° JÍQ6Ó do prop,

N° de 2003
O funcionário^ I

Maris'Jc sé Àe Oliveira
Técnicc Admil iis/retivo-RF 10.940

LEI N° 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 .
(Projeto de Lei n° 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3o - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;,
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4o - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 5o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 6o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - O Poder Executivo,regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.
Art. 9o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro dé 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO; Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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1/1

Câmara Municipal de São Paulo
Folha n"_ do prog.
N° de 20 05
O-fun

Base de dados : le9's
Pesquisa : 14420

Total de referências ;i

Maria* José ab Oflvelra
Técnico Admçiisinativo-RF 10.940

Título: LEI N°14.420 31/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.

Projeto: Projeto de Lei N°289/2005 (ver documento)
Autor(es): Carlos Apolinário
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Técnico A d

Folha n° ,49*8

O funcion

•fO.940

__ do proc. 
de 20 O

LEI N° 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM)
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, èm especial crianças e adolescentes.
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de Sad Paulo

Base de dados : leS's
Pesquisai V4450

Total de referências : 1

Oíuncioné
Malli J 

Técnico Adm| 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.450 22/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestimulo 

ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N°630/2006 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior

Regulamentação: Decreto n° 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo.
§ 1° O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens.
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 2° É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie.
Art. 3° O descumprimento ao disposto no art. 2o desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes.
Art. 4° Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: i
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção."
Art. 5° Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência:
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde."
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência.
Art. 6o No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ '4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência.
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Art. 7o Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com ó objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados.
§ Io No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas.
§ 2o A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo.
Art. 8o Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002.
Art. 9o Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de cònsumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas.
Art. 10. O Executivo deverá divülgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 1 >
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio, das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n° *7 ry,
N° ----------do prop.

Base de dados : le9's 
Pesquisa : 14485 

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 

feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 102/2007 (ver documento)
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2° a 6o desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO..
Revogação: Lei n° 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7o desta Lei.; (ver 

documento)
Lei n° 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7o desta Lei. (ver 
documento)

Notas complem.: - Decreto n° 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata 
esta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogada 
por esta Lei, que institui em seu.art. 9o o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por 
fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 
p. 99 c. 1.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N° 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS'
Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modó> contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo; -
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4o Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV 4 as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. .
Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
10 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6o Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se. do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 79 Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República;
11 - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas.com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a sericomemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na' medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § Io, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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convênios ou outros ajustes com a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para a efetivação do disposto neste inciso;
IV - a Semana da Happy Hour, a ser realizada na primeira semana do horário de 
verão, devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária 
ao êxito deste evento, a ser programado por organizações particulares especializadas;
V - a Semana Albert Sabin, a ser comemorada no período coincidente com o da 
vacinação infantil, sendo que para a comemoração do evento, o Executivo promoverá 
campanhas preventivas e de conscientização sobre á poliomielite;
VI - a Marcha para Jesus, a ser realizada, anualmente, conforme calendário mundial, 
sendo que o referido evento deverá ser organizado pela Fundação Renascer e realizado 
em circuito determinado peía organizadora, em consonância com os órgãos 
competentes que darão o respaldo necessário;
VII - a Semana Educativa "Não, fique por baixo - Pipas sem cortes", a ser realizada a 
cada ano nas escolas do Município de São Paulo, organizadas por estas e que poderá 
conter atividades que incluam: informações e orientações a respeito do modo correto 
de utilização de pipas, fotos, palestras com representantes do Corpo de Bombeiros e 
Eletropaulo, reforçando o modo perigoso da má utilização da pipa e da linha cortante; 
orientação sobre o lado lúdico da pipa, com sua utilização correta e montando oficina 
de pipas; e organização de Um concurso e exposição de pipas, culminando com os 
alunos, pais e populares empinando-as;
VIII - a Semana de Combate ao Alcoolismo, Tabagismo e Outros Tóxicos na rede 
municipal de ensino, nos Centros de Convivência, nos Centros de Juventude, nos 
Centros Esportivos e nos Balneários e Minibalneários do Município de São Paulo, 
destinada aos jovens e crianças em idade escolar, sendo que o responsável pelo 
equipamento determinará em seu calendário anual a instituição do evento, 
promovendo a realização de palestras, trabalhos dirigidos, seminários, redações, 
cartazes, recursos audiovisuais, visitas a instituições de amparo a dependentes 
químicos, depoimentos de ex-viciados, a critério do responsável, e de acordo com a 
faixa etária;
IX - a Semana de Treinamento em Primeiros Socorros, no âmbito da rede municipal de 
ensino, a ser realizada, anualmente, em data a ser designada pela Secretaria Municipal 
da Educação, e se destinará, prioritariamente, a orientar e treinar os escolares e a 
comunidade na aplicação de primeiros socorros, com a cooperação da Secretaria 
Municipal de Saúde, à qual caberá o treinamento de especialistas e monitores;
X - a Olimpíada Municipal da 3a Idade, a ser realizada, anualmente, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que a participação dos 
interessados far-se-á, obrigatoriamente, mediante atestado médico de aptidão para 
tais práticas, que deverá ser apresentado no ato da inscrição e com validade de até 30 
(trinta) dias anteriores à data de início das atividades;
XI - ós Jogos Mirins de São Paulo, competição; esportiva-educacional, a ser realizada, 
obrigatória e anualmente, pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que dos Jogos Mirins de 
São Paulo poderão participar estabelecimentos de ensino, oficiais e particulares, 
entidades e clubes amadores sediados no Município de São Paulo e, a critério daquela 
Sedretaria, também os sediados em outras Cidades e em outros Estados, sendo que as 
modalidades esportivas e os jogos a serem disputados nos Jogos Mirins de São Paulo, 
assim como os concursos a eles atinentes, ficarão a critério da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, o mesmo ocorrendo com as idades dos participantes, 
ficando obrigados a participar da competição de que trata o presente inciso as escolas 
municipais e os centros educacionais e esportivos pertencentes à Prefeitura Municipal 
de . São Paulo, restando a Secretaria Municipal ■. de Esportes, Lazer e Recreação 
autorizada a receber, em espécie, prêmios destinados aos Jogos Mirins de São Paulo, 
bem como material promocional divulgando a competição;
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ’egis
Pesquisa : 14634

Total de referências : i
Técnico Admlru

1/1
Título: LEI N° 14.634 14/12/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei n0’ 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 

"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 
27 de março, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N°519/2007 (ver documento)

Autor(es): Ushitaro Kamia
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LEI N° 14.634 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007
(PROJETO DE LEI N° 519/07)
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS)
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 
"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 
de março, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lèi:
Art. Io Acresce alínea ao inciso LIV do art. 7o da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, instituindo o evento "Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser 
realizado, anualmente, no diá 27 de março, com a finalidade de estimular a informação 
sobre a síndrome nas escolas e unidades de saúde.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 
de dezembro de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman '
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° ~>

O funcionário

Base de dados : legts
Pesquisa : 14.492 and 2007

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

MansKJasé
Técnico Admlhistrâlivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.492 31/07/2007 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 

Municipal.
Projeto: Projeto de Lei N° 410/2007 (ver documentor

Autor(es): Eiiseu Gabriel
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LEI N° 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2o A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3o A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2o, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; ‘
e) retirada de entulhos; ■ 1 i.
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de
velocidade; , I- ç
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos ã valores pecuniários, 
proibidos por lei, dé modo a dificultar seu surgimento e proliferação; n ír: :; i
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso:de crianças e 
adolescentes a: Hu
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; :i i ? I ;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; :l : :>L: s ;: :
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas. ,
Art. 4o Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET proyidenciar/junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a: ; :■ ; :l ?
I - limites de velocidade; í i .-.r
II - sinalização adequada; f ■ :!
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5o Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria :com asrdiretórias dasi : > 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a: prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6o Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição:e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. I li
Art. 7o Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com :: 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados.

■ i : T -ú:
i: j ir víiI jí

il’’f . C . <1 : ;:;i? ' iV :

. t 1 T- ;1

.li: ( ; i '

'ir-i

■:::>■ ■ I' jí. - ':

L14492.doc
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Folha n° d» proc.
N“ jXfljL&iLfeAi -Cle 20 OS 

O funcionário ~

Art. 8o As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

L14492.doc
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10/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's 
Pesquisa : 15122 

Total de referências : 1

Folha n° do proc.
I 2003

>iraMárltf Jpsé/d s Onveira
Técnico Adrrfnbstfí tivo-RF 10.940

Título: LEI N° 15.122 22/01/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre.á realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia).

Projeto: Projeto de Léi.N? 696/2009 (ver documento)
Autor(es): Marta Costa - <
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LEI N° 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010■ l
(Projeto de Lei n° 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a realização do programa e ’ campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia).

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou é eu promulgo a seçjuinte lei:

Art. Io A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia.

Art. 2o As secretarias citadas no art. Io desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ém 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 135



10/06/13

Folha n° do prop.

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : !e9‘s

Pesquisa : 15250
Total de referências : i

O fungionárto r

Marla JpíéÀreoHwilra
Técnico AdmlniytitãF.ivo-RF 10.940

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

LEI N° 15.250, 26/07/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre á reserva de ala específica para atendimento de dependentes químicos 
nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências.
Projeto de Lei N° 560/2002 (ver documento)
Celso Jatene
Decreto n° 52.276/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1, 3 c. 4, 1

Folha n° do proc.
N° de 2O.Q£.

O funclon

Técnico Adm atívo-RF 10.940

LEI N° 15.250, DE 26 DE JULHO DE 2010
(Projeto de Lei n° 560/02, do Vereador Celso Jatene - PTB)
Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes 
químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar em suas 
dependências alas específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos. 
Art. 2o O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a 
serem adotados para cumprir as disposições da presente lei.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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10/06/13

Folha

O funcionário

ivo-RF 10.940

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa: 15489

Total de referências : 1

Mafia» Ji 
Técnico Admlni/trl

1/1
Título: LEI N° 15.489 28/11/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei n° 14.48 5, de 19 de julho de 2007, para incluiro Dia de Combate ao 

Crack, a ser celebrado anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 123/2011 (ver documento)

Autor(es): Noemi Nonato
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 15 de junho.

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 02/12/2011, p. 116 c. 3
.940

.do pros,
9 2005

-olha n
N°
O funcio

LEI N° 15.489 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011
(PROJETO DE LEI N° 123/11)

(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB)
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Combate ao 
Crack, a se celebrar anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências.
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paiilo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Fica acrescida alínea ao inciso CXIV do art. 7o da Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação:
"o Dia de Combate ao Crack, oportunidade em que serão realizadas palestras, 
seminários, cursos e outros eventos de divulgação, que tenham por objetivo 
esclarecer a população sobre as sequelas físicas e emocionais do consumo da 
droga, assim como a prevenção, tratamento e participação de familiares e amigos 
nos cuidados com os usuários em recuperação, bem como da importância da 
assistência e informação à família, em parceria com entidades públicas e privadas 
voltadas para o tema." (NR)
Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. ■■
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de 2011.
JOSÉ POLICE NETO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral-Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
29 de novembro de 2011.
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar
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10/06/13 Intranet//Câmara Municipal de São Paulo vi.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9is
Pesquisa : 48704

Total de referências : 1

Folha n° J do pro?-

n» 2Q2X-.
OítmnionéívO

Técnico Admlfri
Ira 

tivo-RF 10.940

1/1
Título: DECRETO N° 48.704 10/09/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 

criado pela Lei n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde.

Revogação: Revoga o Decreto n° 45.986/2005. (ver documento)

[ Ba ck ]
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Folha n°
N°j2X7_<9Hé^ 
O funcionário

Mdrlg JKséyííVoà
Técnico Admrijxfflttvo-

DECRETO N° 48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e. aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar,
DECRETA:
Art. Io. O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei n° 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser. regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde.
Art. 2o. O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos:
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4o da Lei n° 13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde;
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os .alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo.
Art. 3o. Além do disposto no artigo 2o deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência.
Art. 4o. Ficam instituídos:
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde;
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar.
Parágrafo único, A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada.
Art. 5o. O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação.
Art. 6o. Compete à Secretaria Municipal da Saúde:
I - coordenar às ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das
crianças e dos adolescentes, matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; . . ,
II - estabelecer as diretrizes de ^atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde;
III - estruturar <e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social;
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso I do artigo 2o deste decreto;
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- olha na do prog.
N° 6 dê 2oO5
O funcionário /

V - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar;
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional;
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar;
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados;
IX - estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde;
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência.
Art. 7o. Compete à Secretaria Municipal de Educação:
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2o deste decreto;
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes;
III - disponibilizar espaços físicos dentro das, unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde;
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino;
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6o deste 
decreto;
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
6o deste decreto.
Art. 8o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 45.986, de 16 de junho de 2005.
PREFEITURA DO> MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n” çjo proc.
20.05

O funcio^&jlg^ I
Oilverra 

j^rrayvo-RF 10.940
Mari ar Jpsé, 

Técnice Admi

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
RESOLUÇÃO N° 01 DE 06 DE MARCO DE 2013 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 04/13)
(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CORONEL TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO - PSDB, 
MÁRIO COVAS NETO - PSDB, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E PAULO FRANGE -
PTB)

Dispõe sobre a criação, no âmbito 
da Câmara Municipal de São Paulo, 
da Frente Parlamentar de Saúde 
Mental e Combate à Dependência 
Química, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:

Art. Io Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, 
em caráter temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar de 
Saúde Mental e Combate à Dependência Química.

Art. 2o Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar de 
Saúde Mental e Combate à Dependência Química ser um espaço de interlocução 
entre parlamentares e sociedade civil, abrangendo, dentre outros, entidades 
organizadas, universidades, pessoas interessadas no 'tema e especialistas, 
visando construir conjuntamente propostas concretas1'pára amparo sotial'e 
ambulatorial de indivíduos com doença mental é de déperrdentes de álcóoUe 
drogas, e para prevenção e redução do consumo e comércio de substâncias 
ilícitas. 111 • ■ " 1

temática;

Art. 3o Compete à Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química do Município dê São Paulo,1 sem prejuízo1 de 
outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, promover debates, 
realizar estudos, solicitar informações e tomar providências rio 'sentido dé': : ; L *

I - acompanhar as políticas públicas : em1' 'concepção1 é; ém 
execução relacionadas ao tema no âmbito do Município dél-Sãó Paulo;"" : ' i :" '"

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à

debates bem como convidar 
í r' .(•!!:•* ■; 1 .L ;|:'i

sugerir proposições legislativas

III - promover seminários e 
instituições, especialistas e sociedade civil;

IV - acompanhar, discutir e 
relacionadas ao tema;

V - acompanhar experiências 
Poderes de outros Municípiosqualquer 

privadas;

bem sucedidas conduzidas por 
e ' por instituições públicas õu 

í ' 'i :■ r p. i. ■
VI - solicitar estudos e informações'a universidades, instituições'e 

ao Poder Executivo;

' 1 : !’■ .

I'; ' : I:' ' ..

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Folha n° J13É) do prop- 
N° jU£SZEiZãe 20D£_ 

O funcionário /

Marli ^jséZdeOTvelra
Técnico Adnlinisttatlvo-RF 10.940

VII - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um 
Regimento Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução.

Art. 4o A Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 
Dependência Química do Município de São Paulo será composta, de forma 
pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente.

Art. 5o Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados 
por um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário-Executivo, que terão 
mandato de um ano, podendo ser reconduzido, e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes.

Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída será 
coordenada, em sua fase de implementação, pelo Parlamentar autor desta 
resolução.

Art. 6o As reuniões da Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas 
datas e locais estabelecidos por seus membros. ,

§ Io As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão 
abertas e poderão contar com a participação de' entidades representativas do 
segmento, da sociedade civil e indivíduos com interesse no tema.

§ 2o Para possibilitar ampla participação' da sociedade (e 
acompanhamento dos trabalhos, á Frente Parlamentar dej Saúde Mental e 
Combate ’à Dependência Química publicará relatórios- dê' suas atividades, 
inclusive por meio do sítio eletrônico da Câmara Municipal.

Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta dás dotações orçámentárias própriás/ suplementadas, se 
necessário.

Art. 8o Esta resolução entra em vigor na data dê süa: publicação, 
revogadas as disposições em contrário.i::> .

' . .k :.l . ; r. ■ ■ ■ míi I ■

■' Câmara Municipal dê Sãó Pauló,107 de março de 2013.

■’'* JOSÉ AMÉRICO ; j ' ■
Presidente

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 07 de março de 2013. >: :m , i:

- KAREN LIMA1'VIEIRA1 1 ■' ’ :
■ ’ Secretária Géral Parlamentar2 : " -

JCSS/chll ? ;
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01 -0700/1 Admlni/t

Cria no Município de São Paulo 
Programa de prevenção e 
a t e n d i m e n t o e. s p e c i a 1 i i a d o à 
c r í an ç a e ao a cl o 1 e s c e n t e 
d e p e n d e. n t e d e e n t o r p e c e n t e s e 
d r o g a s a •(■' i n s , e d á o u t r a s 
providências.

H rdi'iARA (-lUf -IIC: TfôL m:: SíaO PAULO d e c r e t a::

Art., :ld! ■ - fd.cn criado no Município de São
1-' a u 1 o u m, p r o g r a m a cle prevençã
criança e. ao adolLescente d
dr oga s áí.ins , - a ■ sèr■ d e s e n v o 1
Ex ecu t ivo." 1 !

Art.. 2.9. - □ p
objetivo::

e a t e n d :i. m e n t o e s p e c i a 1 i z a d o à. 
pendente de entorpecentes fe­
do pelos órgãos competentes do

o g r a m a o r a :i. n s t i t u í d o t e m p o r

I •• Uma atuação p
às crianças 
in -For nações

adolescent es do
a 1 e r t a nd o sobre os

r e ve n t i v a q u e <■.> i s a o f e r e c e r 
M u n i c í p i o d e S ão P a u 1 o 

efeitos maléficos que •' são
causados à saúde física e mental do ser humano em função do
uso inapropriado de entorpecentes e drogas afins;

11 - Oferecer atendimento
psicológico especializado às crianças e 
d e p e n d e n t e s d e e n t o r p e c. e n t e s e cl rogas a f i n s ..

médico e 
a d o 1 e s cen t. e s

Art.. 3 
f i r m a r Co n v é n i o c o m 
lu cr a t i vos

P o d e r E x e c u t i v o 
es particulares 
objet iuos desta

autorizado a 
sem f i n sr

leip a r a r

Art. 4.Q -- 0
presente- lei no prazo de 60 
sua publicação..

E x e c u t i u o r e gula m e n t a r á a
(sessenta) dias a contar de

'■ Art. 5.Ç. -• As despesas decorrentes do execução 
desta lei correrão por conta das dotaçoes orçamentárias 
próprias-,- suplementadas se. necessário.

de sua

Art.. 65 - Esta lei entrará em vigor na data 
c a ç ã o, r evo g a da s as dispos i ç oe s em contrário.P u b 1. i

cds/preven
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■

A utilização:'de entorpecentes pelas crianças

e adolescentes-é um probleea que de«?e ser combatido a nível 

federal,, estadual e municipal.

■ ■' 0;Poder Público Municipal não pode ficar

inerte diante •de um fato que causa a morte de inúmeros 

j o'3 n n e st e ,m u n i c ,1 p i o r i m p e d e o s e u d e s e n v o I. o i m e n t o F í s í ■::: o 

e mental 'saudável, e sua integração em uma sociedade complexa 

ã: p r o d u t i ó a .. C u m p r e ■ 1 h e a s s u m i r s u a s r • e s p o n s a b :i. 1 i d a d e s 

quanto a assegurar a criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o dír-aito a uida e a saúde, nos termos do 

m a n d a m e n t o i n s e r t o d o art .. 2 S 7 d e n o s s a Carta M a g n a ..

Para que a Nação brasileira seja forte

d es enmo 1o i d a pr eci samo s no s p r eo cupa r , pri mei r amen t e, com o

•F u t u r o .

bem-• estar ■ de seu p ovo seu

cds/preven
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Gabinete do Vereador Domingos Dissei

PROJETO DE LEI N° 01 - F:'L
01-0501/1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
das Entidades isentas de Imposto 
Predial, a instituir programas anti­
drogas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂÓ PAULO DECRETA

Artigo 1°: As Entidades Religiosas de qualquer culto, agremiações 
esportivas, escolas, associações de bairros, entidades culturais, casas 

I paroquiais e pastorais que nos termos da Lei 9.273 de 10/06/81 são isentas do 
pagamento do Imposto Predial, conforme Decreto Municipal n° 37.344 de 
20/02/98, estarão obrigadas a instituir programas anti-drogas, com o intuito de 
recuperação de crianças e adolescentes com problemas de dependência de 
drogas.

Artigo 2°: Anualmente, as entidades deverão apresentar relatório com a
comprovação das atividades desenvolvidas, que será encaminhado para 
avaliação da Secretaria do Bem Estar Social que formalizará ofício favorável ou 
não à Secretaria de Finanças, a fim de manter ou cancelar a isenção do 
I.P.T.U..

Parágrafo Único: Qúem não atender à Presente Lei, terá 
automaticamente cancelada a sua isenção.

Artigo 3°: As despesas decorrentes com a execução da presente lei, 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.

Artigo 4°: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 04 de agosto de 1998.

DOMINGOS DISSEI
Vereador
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI í

Dispõe sobre a prevenção ao 
uso de entorpecentes e drogas 
ilícitas na forma em que 
menciona, e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. Io - O Poder Público Municipal, pelos próprios 
meios ou em parceria com instituições públicas ou privadas, incentivará o 
combate e a prevenção ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas junto aos 
estudantes matriculados na rede pública e privada de ensino, com ênfase:

I - realização periódica de exames toxicológicos (teste antidoping);
II - campanhas educativas e informativas, conscientizando sobre os 

malefícios do uso de drogas.

Parágrafo único - O exame de que trata o inciso I 
somente poderá ser realizado mediante autorização expressa do responsável 
do estudante menor de vinte e um anos de idade ou com a autorização do 
próprio estudante, sendo ele maior, com capacidade civil plena.

Art. 2o - Fica o Poder Executivo autorizado, com os 
meios que dispõe e em conformidade com os Programas já existentes, a 
instituir cursos da capacitação dos educadores com vista a consecução dp 
disposto nesta Lei na rede municipal de ensino, assim como, e^mulaj/as 
unidades da rede municipal de saúde voltadas ao Jra^mentp^ dos 
dependentes químicos. Jr\í /

CÔD. 0561
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Art. 3o - Os estabelecimentos de ensino deverão 
assegurar o sigilo do resultado do teste de que trata esta Lei, o qual somente 
poderá ser comunicado aos pais ou responsáveis do aluno ou ao próprio 
aluno que se enquadre na hipótese do art. 2o..

Art. 4o - O Poder Público Municipal disciplinará a 
execução do exame toxicológico que trata o art. Io desta Lei.

Art. 5o - As Unidades Educacionais que integram a rede 
pública municipal, pelos meios que dispõem e através dos programas 
existentes, promoverão campanhas educativas com a finalidade de 
conscientizar os alunos sobre os danos causados pelos entorpecentes e 
drogas ilícitas, assim como a importância da realização do exame 
toxicológico de que trata o art. 1° desta Lei.

Art. 6o - Fica ó Poder Executivo autorizado a celebrar 
convênios com instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com Núcleos ou Centros de Pesquisas e Assistência aos 
Dependentes de Drogas, com Universidades Públicas ou Privadas, com 
vistas a implementação do disposto nesta Lei.

Parágrafo único - A promoção de cursos, palestras, 
debates, seminários ou qualquer evento educativo, deverá contar, 
preferencialmente, com profissionais da área bio-médica, educadores, 
assistentes sociais, profissionais de Direito e sempre que possível, com a 
participação de representantes dos Alcóolicos Anônimos e Narcóticos 
Anônimos.

Art. T - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, dos recursos 
provenientes do Fundo Municipal de Saúde, do Fundo Municipal de 
Educação, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
suplementares ou especiais. ;

Art. 8o - A não observância pelos estabelecimentos 
privados, de ensino das normas dispostas nessa Lei e dps atos 
regulamentares do Poder Executivo, sujeitará os infratores a apHcátnHaade 
de sanções administrativas, sem prejuízo das sanções penais^dfeívei^

COD. 0561
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(oamara

Parágrafo único - Responderá administrativamente o 
servidor público, responsável pela unidade educacional da rede pública de 
ensino, que deixar de implementar as normas e procedimentos determinados 
pelo Poder Executivo, com base no disposto nesta Lei.

Art. 9o - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis 
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei.

Art. 10° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIHMUTRAN
Vereador

P.P.B.

(

CÔD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa possui como objetivo primordial realizar 
normas de prevenção do uso de drogas entre os jovens de nosso município, 
pois a situação do uso de drogas entre jovens é preocupante.

Como é de conhecimento pacífico a cada dia cresce o 
consumo de drogas entre jovens e adolescentes por mera curiosidade ou por 
aventura, e não percebem o grande risco que correm colocando em perigo 
sua saúde física e mental.

Deste modo, enquanto as autoridades e o poder 
legislativo não intervir neste grande mal que afeta nossos jovens e 
adolescentes a tendência é aumentar a perda dos mesmos para as drogas, e 
assim sendo necessário se faz a intervenção do legislativo com o intuito de 
criar normas para minimizar o problema em tela.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, pois visa proteger a saúde física e mental de nossos 
jovens munícipes, necessário se faz a imediata aprovação deste projeto 
pelos nossos Ilustres Pares.

WADIH MUTRAN
Vereador

PPB

CÚD. 0561
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^Olh? áJÜL___do proa

O funcionário

Maria*Jqfeé
Técnico AdmiZisf

PROJETO DE LEI 01-0178/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal 

de ensino fundamental e da outras providências. .
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica obrigatório na rede de ensino municipal fundamental a realização 

de exames toxicológicos aos alunos matriculados no último semestre do ciclo escolar.
Art. 2o - A realização do exame será precedido de autorização dos pais ou 

responsável legal do aluno, sendo que na ausência de autorização a mesma não será 
efetuada.

Art. 3° - Entende-se como término de ciclo escolar os alunos devidamente 
matriculados no último semestre da 8a (oitava série) do 1° Grau.

Art. 4° - Os alunos matriculados que se refere o artigo anterior ficarão 
impedidos de passar ao estagio seguinte sem a devida comprovação do exame 
toxicológico realizado, quando este foi autorizado pelos pais ou responsável legal.

Art. 5° - Em caso de recusa ao exame feita por escrito pelos pais ou 
representante legal, a matricula do aluno será efetuada normalmente.

Art. 6° - Fica responsável pela aplicação do exame bem como demais medidas 
que se fizerem necessárias para efeito desta Lei a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 7° - A Secretária Municipal Saúde indicará o local onde serão realizados os 
exames, levando-se em conta a proximidade entre a unidade escolar e a unidade de 
saúde.

Art. 8° - O resultado obtido terá caráter sigiloso, não podendo o exame bem 
como o resultado ser usado sob nenhum pretexto discriminatório.

Art. 9° - O resultado será disponibilizado somente aos pais dos respectivos 
alunos ou seu representante legal no prazo máximo de 40 dias, onde o documento 
lacrado será entregue por profissional de saúde habilitado para orientar e encaminhar 
o adolescente para acompanhamento em caso de necessidade e autorização.

Art. 10 - De acordo com o resultado fica facultado ao pai ou representante legal 
do aluno examinado, requerer o respectivo encaminhamento para tratamento do 
mesmo.

Art. 11 - O encaminhamento será feito por assistente social após autorização do 
pai ou responsável, que encaminhará o aluno para tratamento multidisciplinar visando 
à plena recuperação deste.

Art. 12 - Será admitida todos os meios conhecidos para o tratamento, bem 
como convênios e parcerias a entidàdes com este fim.

Art. 13 - Em Hipótese alguma a unidade escolar terá conhecimento do problema 
individual dos alunos examinados, poderá apenas contar com estatística final de cada 
ano letivo com a finalidade de orientar o corpo docente a desenvolver programas de 
prevenção e combate ao uso de drogas.

Art. 14-0 Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 
30 (Trinta) dias!, a contar da data de sua publicação.

Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta, lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de março de 2006. Às Comissões competentes

pl0178-2006.doc
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rem n° J 3~3 do prog. 
N" 0-1 - OM & ~T de 20£>£_
Q funcionário

Mani J
Técnico Adm* .940

PROJETO DE LEI 01-0140/200.7 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas - PROCADI, no Município de São Paulo e da 
outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica criado o Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas no Município de São Paulo (Procad).
Art. 2o O programa que trata esta Lei, será realizado através de cursos de 

capacitação, ministrado por profissionais especializados no assunto, que visem atender 
os objetivos do Programa.

Art. 3o As aulas serão executadas com método didático apropriado para o tema 
fazendo uso de equipamento áudio visual, multimídia e outras formas de aprendizado 
disponíveis e eficazes para a; plena compreensão e assimilação do curso entre eles 
peças de teatro, palestras e trabalhos. ' :

Art. 4o O curso de capacitação fica direcionando aos professores da rede 
municipal de ensino com o objetivo de torná-los agentes disseminadores de políticas 
publicas no combate as drogas, municipalizando as ações de prevenção de consumo de 
drogas aplicando posteriormente aos alunos.

Art. 5o Serão capacitados mensalmente educadores para exercerem a função de 
agente disseminador, distribuindo as vagas inicialmente no numero de 02 (dois) 
educadores capacitados para cada unidade escolar municipal.

Art. 6o As aulas serão realizadas nos centros educacionais unificados de forma a 
atender toda a rede de ensino, com a maior capilaridade possível.

Art. 7o O programa entre outros aspectos atende os objetivos e fundamentos da 
Política Nacional Antidrogas sendo eles:

I - Priorizar a prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção mais 
eficaz e de menor custo para a sociedade.

II - Incentivar, o desenvolvimento de estratégias e ações integradas nos setores
de educação, saúde e segurança pública, com apoio de outras instituições, visando o 
planejamento e execução de medidas em todos os campos do problema relacionado 
com as drogas. / , .

III - Orientar a implantação das atividades, ações e programas de redução de 
demanda (prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social).

IV - Educar, informar capacitar e formar agentes em todos os segmentos sociais 
para a ação efetiva e eficaz de redução da demanda, fundamentada em conhecimentos 
científicos validados e experiências bem sucedidas.

V - Dirigir esforço especial às populações que se encontram na faixa de maior 
risco para o consumo de drogas e suas conseqüências, tais como crianças e 
adolescências.

, VI - Incluir no currículo .de todos os cursos de Ensino Superior e magistério 
disciplina sobre prevenção ao uso indevido de drogas, visando à capacitação do corpo 
docente; promover a adequação do currículo escolar dos cursos do Ensino 
Fundamental é Médio, visando a formação da criança e do adolescente.

Artj 8o O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a; colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de termo 
de cooperação para:atender o seu fim. i

, Art. 9o Fica autorizado o .Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei.

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Folha n° J H 0 do proc. 
N° de 2005~
O funcionário í

Mafia Jósé^àáõTOélra
Técnico Adm^stry^o-RF 10.940

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de março de 2007. Às Comissões competentes
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Falha n° -d S <J______ do proc,

N° de 20 0^
O funclo

Ólívélra
tivo-RF 10.940Técnico Admtnjét

PROJETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DEM)
"Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas 

Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Art. Io - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e 
Abuso de Drogas no Município de São Paulo.

Art. 2o - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as 
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil.

Art. 3o - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão 
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de 
pessoas envolvidas com drogas.

Art. 4o - As Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, para execução deste 
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para 
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas.

Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Felhe n®

O funclon'

Marlá 
Tácnico Adi

PROJETO DE LEI 01-0445/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de os candidatos aos cargos e empregos 

públicos serem submetidos a exames clínicos toxicológicos.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Esta lei institui a obrigatoriedade de os candidatos aos cargos públicos 

serem submetidos a exames clínicos toxicológicos.
Art. 2o É requisito para a posse e exercício em cargo, emprego ou função pública 

na administração pública direta e indireta do Município, a realização de exame 
toxicológico para a detecção da presença de substâncias psicotrópicas proibidas.

§ Io Quando decorrente de concurso público, o laudo escrito do resultado do 
exame será exigido apenas na fase final do certame, como condição para a nomeação 
e, sendo esta extemporânea, no prazo de validade previsto no edital do concurso.

§ 2o As despesas decorrentes do exame a que se refere o caput deverão ser 
custeadas pelo candidato interessado.

§ 3o Caso o resultado seja positivo, o candidato terá direito à contraprova, nas 
condições e prazos estabelecidos em edital, podendo optar, às suas expensas, por 
instituição de sua preferência, desde que reconhecida pelo Poder Público.

§ 4o Constituirá causa para a eliminação do concurso público a confirmação do 
resultado positivo no exame da contraprova ou negativa do candidato em se submeter 
ao exame toxicológico.

Art. 3o O resultado do exame previsto no artigo 2o é de natureza confidencial, só 
podendo ser divulgado ao interessado e, nos casos de resultado positivo, não ensejará 
nenhuma sanção além da prevista nesta lei.

Art. 4° Os critérios para realização dos exames, validade, prazos e outras 
condições para o exame detrata esta lei serão fixados em regulamento e nos editais 
regedores dos concursos públicos.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS SESSÕES, 24 de junho de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0531/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR)
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com 

Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal 

de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente aquelas 
alcoólatras e viciadas em drogas, se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis para a recuperação, a proteção, a promoção e a integração dessas mulheres:

I - criação de clínicas especializadas para recuperação de mulheres com 
problemas de vícios no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde;

II - combinação de tratamento ambulatorial e de acompanhamento com 
internação, sempre que se fizer necessário;

III - atendimento gratuito, ainda que prestado por entidades conveniadas, 
voltado prioritariamente para mulheres carentes, abandonadas ou em situação de 
risco;

IV - recenseamento das mulheres moradoras de rua com problemas de vícios, 
acompanhado de um programa de encaminhamento delas para as clínicas de 
recuperação de que trata a presente lei;

V - distribuição gratuita de medicamentos, desde que necessário e sob prescrição 
médica;

VI - atendimento e orientação dos familiares, inclusive com apoio médico e 
psicológico;

VII - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente 
por via eletrônica ou telefônica, de orientação para atendimento e encaminhamento de 
mulheres com problemas de vício, sobretudo em álcool e em outras drogas; ■

VIII - realização de campanhas educativas orientadas para o jpúblico feminino 
sobre a prevenção de vícios, especialmente daqueles ligados ao consumo de álcool e 
de outras drogas.

Art. 2o Instituições da: sociedade civil organizada e entidades: p'úblicas,i 'das :trêS 
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humaposhe 
materiais parahviabilizar a consecução desta lei, através da celebração de.acordos, 
convênios e parcerias com o-Poder Público Municipal. '<• i s: iiJíirHiM:

Art. 3o As':i despesas decorrentes da execução desta: lei correrão por conta :das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° OrPoder Executivo regulamentará a presente lei; no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação/ revogadàs: as 
disposições ermcontrário. r ; tn jíi ii :

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha n'
N° Odr~ dV|^>

___do prog, 
___________________.de20Õ5 

O funcionário_______ (aHoyWlira 

Técnico AdrAiwsft/tivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0617/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM)
"Institui nos CRAS - Centros.de Referência em Assistência Social da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento 
de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através 

dos CRAS - Centros de Referência em Assistência Social, oferecerá o Serviço de Apoio 
e Tratamento de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias.

Art. 2o - A ação prescrita buscará esse público alvo dentre aqueles que, 
encontrados e/ou indicados ao poder público como estando em situação de 
vulnerabilidade social e risco pessoal, se enquadrem na competência de gestão e de 
manutenção dos sistemas de vigilância sòcial às pessoas na Cidade de São Paulo.

Art. 3o - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá 
receber das unidades do Sistema Único de Saúde, administrados pela municipalidade, 
apoio prioritário para o acolhimento e tratamento das pessoas e familiares encontrados 
em situação de emergência, incluídos os serviços de remoção.

Art. 4o - O efetivo da Guarda Civil Metropolitana e os demais órgãos da Defesa 
Civil deverão receber instruções padronizadas para.a conduta em face da proteção ora 
instituída.

Art. 5o - Os recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e nas Leis 
Orçamentárias Anuais, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS 
ASSISTÊNCIA e DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SAÚDE, e da SEGURANÇA URBANA, 
destinados a projetos comunitários e ou ■ locais, com a finalidade de incentivo e 
desenvolvimento da cidadania e programas de sociabilização, ressocialização e 
proteção da pessoa.

Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, discriminando sua 
operação e enfatizando o cuidado com a proteção das famílias.

Art. 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122

Õ funelonárlo /

_ Meria Jos^tteoíivelra
Técnico Adfnjj>fslíptivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre parâmetros de atuação, preventiva no combate aos 

entorpecentes no ambiente escolar, é dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e 

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros:
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível 

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar;

II - ações permanentes, como cursos e oriéntações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares;

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental - 
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos;

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI.

Art. 2o As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para 
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 1'06

Folha n° do proc;.
N“ Z)d.~<946 ^de ZQiOV

O fum

& lira
Técnic F 10.940

PROJETO DE LEI 01-0232/2010 do Vereador Arselino Tatto (PT)
""Institui, nas escolas da rede pública e privada de ensino do Município de São 
Paulo, atividades que tenham por objetivo transmitir aos alunos informações sobre 
as consquências do uso de drogas lícitas e ilícitas".
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - As instituições de ensio da rede privada e pública do Município de São 
Paulo deverão adotar atividades pedagógicas multidisciplinares, nas salas de aula, 
destinadas a transmitir ensinamentos sobre as conseqüências do uso de drogas 
lícitas e ilícitas.
§ Io - A aplicação das referidas atividades ficará a critério de cada estabelecimento 
de ensino, devendo observar os seguinte requisitos:
1 - carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da já prevista;
2 - apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras de 
profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios para melhor orientação 
aos alunos;
3 - abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-se de 
alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de atuoestima;
4 - informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças sexualmente 
transmissíveis;
5 - possibilitará que os professores recuperem mais fortemenmte seu papel de 
referencial e líder para òs seus alunos;
6 - terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola.
§ 2o - Os estabelecimentos de ensio deverão abordar, de forma complementar, 
temas como ecologia, poluição, trânsito, reciclagem, consumismo, 
responsabilidade, respeito, solidariedade e amizade.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, indicando os órgãos e 
unidades que serão responsáveis pelo seu fiel cumprimento.
Art. 4o Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92
velra

Técnico 10.940

Ná ■- 
Õ funetôfiá

PROJETO DE LEI 01-00050/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre o Projeto de CICLO COMPLETO DE PROTEÇÃO SOCIAL ANTIDROGAS, 
no âmbito do município de São Paulo e da outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io As unidades de ensino da rede pública do Município de São Paulo, deverão 
instituir em sua grade curricular, a disciplina de prevenção às drogas com 
conteúdos e recursos pedagógicos multidisciplinares, das consequências físicas, 
psicológicas e sociais das drogas lícitas e ilícitas, ressaltando-se especialmente, os 
valores humanos.
§ Io A disciplina deverá ser ministrada com informações científicas, por meio de 
aulas convencionais, vídeos, estatísticas, debates entre os alunos, palestras de 
profissionais das áreas afins e outros instrumentos pedagógicos.
§ 2o A disciplina estimulará ainda, a criação de grupos de pesquisas entre os 
alunos, preparando-os para serem os multiplicadores mirins da prevenção, 
estimulando-lhes o intercâmbio entre as escolas e desenvolvendo-lhes o espírito de 
liderança.
Art. 2o O Dia Internacional contra o Abuso e o Tráfico de Drogas, deverá ser 
assinalado nas unidades de ensino do município, com atividades pedagógicas, 
culturais, esportivas, palestras, gincanas, estimulando-se a participação da família.
Art.3o O Poder Executivo Municipal poderá instituir a Semana Antidrogas 
Multidisciplinar, por meio das secretarias afins, visando ampliar a intervenção 
pública municipal no meio social, ensejando maior efetividade da prevenção.
Art. 4o O Poder Executivo Municipal providenciará a instalação de Comunidades 
Terapêuticas, para o tratamento multidisciplinar especializado da dependência de 
drogas, a serem integradas à rede pública de saúde.
Parágrafo único - As Comunidades Terapêuticas que são regulamentadas pela 
ANVISA, constituem núcleos de internações com capacidade máxima para trinta 
pacientes, destinadas às internações não compulsórias aos drogaditos que 
culturalmente,; resistem ao tratamento convencional dos hospitais psiquiátricos, que 
devem ser instaladas, preferencialmente, em chácaras.
Art. 5o As Secretarias de Saúde, Educação e Assistência Social apresentarão Plano 
Interdisciplinar, visando à inclusão sócio-familiar depois do tratamento, pelo tempo 
que .se entender necessário, com monitoramento e organização de dados que 
permitam aferir resultados.
Art. 6o O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de 
termo de cooperação para atender o seu fim.
Art. 7o Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei.
Art. 8o O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.
Art. 9o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. ,
Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92

Fêlha n°_ -JH Ü? do proç. 
dê 2005 

ô funeion^jg

10.940Técnico Admtnj

PROJETO DE LEI 01-00051/2011 do Vereador Natalini (PSDB)
"Estabelece diretrizes para a implementação da Política Municipal de Prevenção ao 
Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, nas Subprefeituras do Município de 
São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O Poder Público Municipal, quando da formulação e implementação da 
Política Municipal de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no 
âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo, observará as seguintes 
diretrizes:
I - coordenação, desenvolvimento e estímulo de ações e programas:
a) de prevenção ao uso indevido e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas;
b) de prevenção à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias que 
causem dependência física ou psíquica;
c) de tratamento, recuperação, redução de dános e reinserção social de 
dependentes;
d) de atuação, para erradicar ou minimizar os fatores de vulnerabilidade e riscos 
sociais e pessoais que contribuem para a dependência de drogas lícitas e ilícitas;
e) de otimização dos recursos humanos e materiais para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
f) de integração dos órgãos públicos, especialmente, da rede pública de saúde e de 
educação, nas atividades e projetos relacionados à Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD;
II - de estímulo a estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos 
conhecimentos técnico-científicos referentes ao uso, produção não autorizada e 
tráfico ilícito de drogas e substâncias que causem dependência;
III - constituição de parcerias entre o setor' público, o setor privado e as 
organizações não governamentais;
IV - propor alterações legislativas em relação à prevenção do uso de drogas e 
substâncias que causem dependência.
Art. 2o São instituídos, em cada Subprefeítura do Município de São Paulo, os 
Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, órgão deliberativo, com 
estrutura colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Conselho Municipal de 
Drogas e Álcool (COMUDA), e que terão as seguintes atribuições:
I - colaborar com a implementação, a avaliação e o aprimoramento da política 
municipal de atenção às drogas;
II - planejar, implementar, executar e monitorar a Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no âmbito de cada Subprefeítura e 
der acordo com as peculiaridades regionais, por rrieio da elaboração e execução do 
Plano Regional de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PRAD;
III - elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno;
IV - estimular a participação da sociedade civil nas atividades desenvolvidas pelo
órgão. , .
Art. 3o Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, observado o 
disposto em decreto, terá estrutura colegiada integrada por:
I - representantes do Poder Público;
II - representantes de organizações não governamentais com atuação na
prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; ,
III - pessoas físicas com atuação na prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas 
e ilícitas.
Art. 4o As funções de membro do Conselho Comunitário de Atenção às Drogas 
CCAD e dos respectivos suplentes> não serão remuneradas a qualquer título, 
considerando-se serviço público relevante, para todos os fins de direito.
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Folha n°_
N° 
O funcJ

Técnirn

Art. 5o Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD contarão com os 
recursos materiais e humanos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta 
dias), contados da data de süá publicação,
Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha n° 6^ <9 do proç^
Na de 2005
O fun

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94
f te OTwlra

Têcnic Jtivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00078/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva .no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar", e dá outras providências. ■
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULÕ DECRETA: .
Art. Io Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de proteção 
às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, operando pelos 
seguintes parâmetros:
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que possível por 
pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano, disponibilizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseqüências do 
tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e 
dependentes químicos no âmbito escolar;
II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas de 
forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares;
III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental na 
instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos;
IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves detectados 
ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo - ad jovem).
Art. 2o As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para as 
ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. , •
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 164



Folha n° do proç.
de 20 05 

O funcionário

Técnico Adrtjipfe .940

PUBLICADO DOC 17/08/2011, pág. 81

PROJETO DE LEI 01-00390/2011 do Vereador Natalini
"Veda a comercialização, em. um raio de 500 (quinhentos) metros de distância de 
estabelecimentos escolares, de colas, cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica ainda que por utilização indevida, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica vedada a comercialização, em um raio de 500 (quinhentos) metros de 
distância de estabelecimentos escolares, de colas, cujos componentes possam causar 
dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida, cuja venda é proibida 
a menores de 18 anos, em conformidade com o disposto na Portaria n° 1.274 de 26 de 
agosto de 2003 no Ministro da Justiça e com a Resolução n° 345, de 15 de dezembro 
de 2005, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ou normas que venham a 
substituí-las.
Art. 2o O descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguintes 
penalidades:
I - multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), dobrada em caso de reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir.
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso: I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 3o O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias contados a 
partir da sua publicação.
Art. 4o Os estabelecimentos mencionados no artigo, Io terão o prazo de 60 (sessenta) 
dias, a partir de sua publicação, para se adequarem ao disposto nesta lei.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes."
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Falhe n°_ do proc.
2o_2i 

0 füttelonáfllo

L940Técnico Admfn/tr

PUBLICADO DOC 19/08/2011, pág. 75

PROJETO DE LEI 01-00400/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV)
"Destina obrigatoriamente 1% da Receita Orçamentária das Secretarias Sociais, 
Educacionais, Culturais, Esportivas e de Saúde para o Desenvolvimento de Políticas de 
Combate às Drogas no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica destinado obrigatoriamente o percentual de 1% da Receita Orçamentária 
Anual das Secretarias e Órgãos Sociais, Educacionais, Culturais, Esportivas, 
Econômicas, de Trabalho, de Segurança e de Saúde, para o Desenvolvimento e 
Aplicação de Políticas de Combate às Drogas no âmbito do município de São Paulo e dá 
outras providências. ■
§ Io - O desenvolvimento das Políticas deverá considerar a transversalidade e a 
complexidade do Combate às Drogas e o necessário entrosamento de todos os 
setores; . 1 ■
§ 2o - Deverão ser respeitados os objetivos e as exigências legais que adornam cada 
Secretaria e Órgãos;
Art. 2o - A coordenação das Políticas de Combate às Drogas caberá diretamente ao 
Poder Executivo que, através de regulamentação, poderá definir e editar normas 
complementares necessárias à execução da presente Lei.
§ Io - O Executivo deverá consolidar as ações voltadas ao atendimento de usuários, 
dependentes e familiares, à capacitação de profissionais das áreas de saúde, educação, 
assistência social e do sistema de defesa, atuando também na repressão ao tráfico de 
drogas, sem comprometer as exigências e acordos legais entre o Município, o Estado e 
a União.
Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a manter ou celebrar novas parcerias, 
intercâmbios e convênios com Órgãos Governamentais Estaduais ou Federais, 
Organizações Não-Governamentais e Universidades, cujos projetos se enquadrem nos 
objetivos desta Lei, observadas as disposições legais.
Art. 4o - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. ~ .
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."
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FoSha n° jJ 6~ 3 do proc.

N° de 20A6
O fun

PUBLICADO DOC 26/10/2011, PÁG 100
Maria Joséyipunvélra 

Técnico Adr4lrú4«ytivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00503/2011 do Vereador David Soares (PSD)
""Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de 
que álcool é droga, e fixa outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io Fica instituído no município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa 
de Conscientização de que Álcool é Droga e Mata!
Art. 2o A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! terá como objetivo 
fundamental a conscientização e informação ao público de que as bebidas alcoólicas 
comprovadamente tem efeitos similares ao das drogas no organismo do corpo 
humano e que a ingestão do produto pode ocasionar graves doenças e 
conseqüentemente a morte.
Art. 3o A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos'competentes responsáveis pela sua execução sempre 
utilizarem da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre 
torná-la dinâmico, de fácil entendimento pelo publico com linguagem popular.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias.
Art. 5o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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Folha n° M da proc.
N° de 20<9<
O funclooádo

PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 91 líTgrfra
Técnico Adml(ii^raMvo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00091/2012 do Vereador David Soares (PSD)
""Dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo, e 
fixa outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:.
Art. Io Fica instituído no município de São Paulo o Programa Aluno Consciente a ser 
realizado nas dependências das escolas da rede pública municipal de ensino.
Art. 2o O Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo tem como objetivo 
fundamental trazer a consciência do jôvem aluno da rede pública municipal 
orientações e informações educacionais e pedagógicas acerca de situações que 
possam o colocar em situações adversas.
Art. 3o O Programa Aluno Consciente será implantado por meio de campanhas 
publicitárias nas escolas municipais com informativos e cartazes com a orientação 
educacional e pedagógica a seguir:
I- Respeite os seus pais
II- Respeite o seu professor
III- Respeite o seu colega de escola
IV- Não pratique bullying ou chacota
V- Não pratique ofensas raciais e discriminatórias
VI- Não fume
VII- Não use drogas
VIII- Não consuma bebidas alcoólicas
IX- Não aceita carona de desconhecidos
X- Não forneça seus dados e fotos nas redes sociais a estranhos
Art. 4o O Programa Aluno Consciente deverá ter uma linguagem própria de fácil 
entendimento, com visualização jovial e moderna a fim de que através dessa 
linguagem possa atingir os objetivos fundamentais da presente lei e do programa.
Art. 5o O Poder Executivo e a Secretaria Municipal de Educação serão os 
responsáveis pela implantação e execução do Programa Aluno Consciente.
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. '
Art. 7o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 105

j-olha n° dQ proc.
N° d» 20/)<
O funcionário I

Maria José'JeOffíélra
Técnico Adrawát^tivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00474/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÕES DE SAÚDE ESPECIALIZADA EM 
USUÁRIOS DE DROGAS, PARA ATENDIMENTO DÈ VÍTIMAS DE DROGAS EM GERAL 
E, EM ESPECIAL, DO CRACK E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Cabe ao Poder Executivo Municipal, instituir Comissões de Saúde 
Multidisciplinar, denominadas Comissão de Saúde Especializada em Usuários de 
Drogas, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Defesa 
Civil.
Paragrafo Unico - A Comissão será formada por psicólogos, médicos especializados 
na matéria e assistentes sociais, que atenderão vítimas de drogas em geral, e em 
especial aos viciados em "Crack' em todos os Hospitais Municipais, em regime de 
emergência, elaborando laudos e encaminhando para tratamento em clínicas 
especializadas em usuários de drogas sob a administração desta Comissão.
Art. 2o Os portadores de necessidades especiais em razão do vício por uso de 
substâncias que causem dependência física ou psíquica, somente receberão alta 
médica mediante a localização de familiar responsável a quem se fará a entrega 
mediante assinatura de Termo de Compromisso de Matricula do paciente em 
tratamento ambulatorial ou hospitalar, de acordo com o encaminhamento do 
médico responsável pela alta.
Parágrafo Unico - As crianças e adolescentes cujos familiares não forem localizados 
por ocasião da alta médica, serão apresentados aos Conselhos Tutelares para fins 
de recebimento de medida protetiva e localização dos familiares no menor espaço 
de tempo previsto em lei.
Art. 3o - Nenhum paciente usuário viciado em substancias que causem dependência 
física ou psíquica será privado de sua liberdade sem seu consentimento, salvo se, 
por recomendação médica expressa, tiver que permanecer em tratamento em 
clínica especializada.
Art.4o- Todos ós pacientes crianças e adolescentes serão obrigatoriamente 
encaminhados aos Conselhos Tutelares para serem inseridos em programa de 
orientação e apoio existentes e seus pais deverão ser inseridos em igual 
tratamento.
Art.5o- O Poder Executivo, nos termos do art. 53 da Lei 8.069/90, implantará no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação, campanhas permanentes nas escolas 
visando instruir os alunos sobre os malefícios do uso do Crack, abordando os danos 
a saúde e suas consequências para a sociedade, visando o preparo dos alunos para 
o pleno exercício da cidadania.
Art. 6o - A Secretaria de Educação promoverá nas escolas do município, na forma 
do o art. 53, parágrafo único da Lei Federal 8069/90, amplo debate com 
professores, alunos e familiares sobre os malefícios do uso e abuso de drogas, em 
especial da devastação no ser humano provocado pelo Crack, garantindo a alunos, 
pais, e educadores e outros agentes sociais o acesso continuado através de cursos 
de capacitação para os professores, educadores das entidades de atendimento e 
Conselheiros Tutelares. Além de formar multiplicadores em atividades relacionadas 
à redução de danos, visando um maior envolvimento da comunidade com essa 
estratégia. ,
Art. 7o - O Poder Executivo promoverá uma ampla mobilização em todas as 
repartições municipais e nos meios de comunicação social visando conscientizar a 
todos para que ajudem a divulgar e combater as consequências desse yício junto a 
população.
Parágrafo Único - Caberá ao Poder Executivo manter atualizado os cadastros de 
atendimento a usuários de álcool e drogas existentes no Município de São Paulo.
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Folha n»

o ,20S

Art. 8o - Serão implantados pelo Poder Executivo programas de reduçacPaexfáfftfs10-9^ 
nas regiões de consumo de Crack (Cracolãndias), visando a promoção humana com 
vistas à garantia constitucional dos direitos à saúde e em respeito aos direitos 
humanos.
Parágrafo Único - Será assegurado o direito à saúde e o acesso às estratégias de 
redução de danos, conforme preconiza o Sistema de Garantias de Direitos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 9o - O Poder Executivo desenvolverá e disponibilizará banco de dados, com 
informações científicas atualizadas, para subsidiar o planejamento e avaliação das 
práticas de tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção social e 
ocupacional sob a responsabilidade de órgãos públicos, privados ou organizações 
não governamentais na abrangência do Município de São Paulo.
Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.
Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, 07 de novembro de 2012. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76

Folha n° -1do proc.
N° <9-3 -<246 4- de 2o&<
O funclonArlo j

Maria Jósé/díiOitVeira
Técnico Adnlinístfefcivo-pc 10.940

PROJETO DE LEI 01-00005/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIA APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de São Paulo, e 
dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. Io - Torna obrigatória a inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do Município de São Paulo, ò programa "PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre a valorização da 
vida, meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a dengue e também 
como se prevenir da gripe influenza A (H1N1).
Art. 2o - O referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do Município de 
São Paulo.
Art. 3o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária.
Art. 4o - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 103

Folha £ dn proc.

O funcionário /

Técnico Admiki«íír/4vo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00039/2013 do Vereador Jean Madeira (PRB)
"Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de Prevenção ao 
Crack e drogas afins." :
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: ,
Art. Io Fica acrescido inciso ao art. .7° da Lei ri° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: ;
"Semana de Prevenção ao Crack e drogas afins", na rede municipal de ensino, nos 
centros de convivência, nos centros de juventude, nos centros esportivos, nos 
balneários e minibalneários do município de São Paulo.
Art. 2o Fica instituída a semana' que antecede ao dia 26 de junho, data 
internacionalmente instituída pela ONU, como dia internacional de combate as 
drogas, "Semana Municipal de Prevenção ao Crack e drogas afins".
Art. 3o Esta semana será destinada aos jovens e crianças em idade escolar da pré- 
escola ao ultimo ano do Ensino Fundamental.
Art. 4o Nessa semana serão elaboradas nas escolas, mobilização da comunidade 
para ações de prevenção as drogas, exposições sobre o tema, trabalhos dirigidos, 
redações, cartazes, visitas a instituições de amparo a dependentes químicos, a 
critério do responsável e de acordo com a faixa etária.
Art. 5o Aos representantes das secretarias envolvidas caberá:
I - planejar, coordenar e supervisionar as atividades referentes a semana;
II - promovera divulgação da Semana;
III - estipular os prêmios a serem concedidos aos melhores trabalhos;
IV - expedir as instruções ou normas complementares que se fizerem necessárias.
Art. 6o No final da Semana será realizado um show, com a presença de artistas e 
autoridades no assunto da prevenção as drogas, e onde haverá a premiação das 
melhores iniciativas na prevenção ao Crack e drogas afins.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. % : '
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." ■

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 172



Folha n° J?

PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 Técnico Admlrg^o.^™0 940

PROJETO DE LEI 01-00102/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT)
"Altera a Lei Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007 para Instituir a "Semana 
Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de Drogas" e dá outras 
providências. '
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Fica instituída a Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e 
Combate ao Uso de Drogas, a ser realizada anualmente na semana do dia 26 de 
junho, data em que se comemora o Dia Internacional Contra o Abuso e Tráfico 
Ilícito de Drogas, definido pela Assembléia Geral da ONU através da Resolução 
42/112 de 7 de Dezembro de 1987.
§ Io - A Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de 
Drogas passa a integrar o Calendário Oficial de Datas, Eventos e Feriados da Cidade 
de São Paulo instituído pela Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007.
§ 2o - A Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de 
Drogas será realizada no ciclo II do Ensino Fundamental da rede pública municipal 
de ensino.
Art. 2o São diretrizes para a realização da Semana Municipal de Prevenção, 
Conscientização, e Combate ao Uso de Drogas:
I - compatibilidade com a Política Nacional sobre drogas aprovada pela Resolução 
n° 3, de 27.10.2005 do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD);
II - a busca incessante de uma sociedade protegida do uso de drogas ilícitas, e do 
uso indevido de drogas lícitas;
III - o reconhecimento das diferenças entre o usuário, a pessoa em uso indevido, o 
dependente, e o traficante de drogas, tratando-os de forma diferenciada;
IV - o tratamento igualitário, sem discriminação, e pautado nos Direitos Humanos 
às pessoas usuárias ou dependentes de drogas lícitas e ilícitas;
V - a priorização das ações de prevenção ao uso indevido de drogas lícitas;
VI - a cooperação entre sociedade civil e Poder Público nas ações de prevenção e 
combate ao uso indevido de drogas;
VII - o fortalecimento de ações integradas e articulação entre os diversos órgãos da
Administração Pública na busca por uma sociedade livre do uso indevido das 
drogas; > •
VIII - a disseminação de informações sobre a dependência química, bem como 
sobre seus prejuízos sociais, suas consequências e demais implicações negativas;
IX - a disseminação de informações sobre iniciativas bem-sucedidas de recuperação 
e reinserção social de usuários e dependentes;
X - a ampla divulgação dos programas de atendimento aos usuários, familiares ou
dependentes atualmente desenvolvidos pelo Poder Público; (
XI - a promoção de valores voltados à saúde física e mental, individual e coletiva, 
ao bem-estar, à integração socioeconômica,
XII - a promoção de valores voltados à plena recuperação e reinserção de usuários 
e dependentes de drogas lícitas e ilícitas;
XIII - a promoção de princípios éticos, plurais, considerando as especificidades do 
público-alvo, a diversidade cultural, e a vulnerabilidade;
XIV - a mobilização popular em torno de ações educativas preventivas que 
busquem desestimular o uso inicial de drogas, incentivar a diminuição do consumo, 
e diminuir os danos decorrentes do uso indevido.
Art. 3o Compete à Secretaria Municipal de Educação fomentar, organizar e 
coordenar as ações da. Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate 
ao Uso de Drogas.
Art. 4o A Semana será composta por ações que visem à prevenção, conscientização 
e combate à dependência química provocada por drogas lícitas é ilícitas por meio de 
campanhas, seminários, palestras, debates, reuniões, workshops, conferências,
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O funcionário 

Mafia»íofeédó/©í^% 

réc"',~ «rimí^y^oc 10.940 

atividades de lazer, esportivas e culturais, elaboração de cartilhas, folders, 
cartazes, e outras, com objetivo de ampla divulgação das atividades.
Parágrafo único - As ações da Semana necessariamente envolverão a participação 
de professores, estudantes, funcionários, pais, ■ responsáveis, que procurarão 
incentivar a participação de toda a comunidade no entorno da Unidade Escolar.
Art. 5o Para a consecução das diretrizes previstas por esta lei, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá firmar instrumentos de cooperação e parceria com:
I - as diferentes esferas do Poder Público Municipal;
II - organizações da sociedade civil de direitos humanos que se dedicam ao 
combate ao uso de drogas;
III - Secretaria Nacional de Políticas sobre drogas (Senad);
IV - Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool (COMUDA).
Art. 6o A participação dos estudantes, bem como o desenvolvimento das atividades 
previstas na Semana deverão compor os critérios de avaliação pedagógica da 
Unidade Escolar.
Parágrafo único - Poderão ser considerados para fins de avaliação pedagógica as 
várias atividades que incentivem o protagonismo dos educandos, tais como:
I - trabalhos escolares;
II - apresentação de palestras, simpósios, seminários, feiras, workshops;
III - elaboração e divulgação de produções audiovisuais;
IV - campanhas em redes sociais e outras formas de comunicação sobre os danos 
causados pelo uso de drogas ilícitas e pelo uso indevido de drogas lícitas;
V - produção de obras de arte, exposições e outras atividades de cunho 
pedagógico.
Art. 7o A Secretaria Municipal de Educação instituirá premiação para os 10 (dez) 
melhores trabalhos apresentados pelos educandos, bem como para as 10 (dez) 
Unidades Escolares que mais se destacaram na mobilização e realização das 
atividades previstas, escolhidos por comissão técnica instituída para tal fim.
Art. 8o Ao término das atividades a Secretaria Municipal de Educação apresentará 
publicamente um balanço avaliando a participação da comunidade escolar e o 
impacto da Semana no entorno das escolas públicas
§ Io - O balanço da Semana, assim como os vencedores das premiações serão 
publicados no site Oficial da Municipalidade.
§ 2o - Constará no balanço de que trata o caput desse artigo, perspectivas e 
estratégias de incentivo à participação popular, objetivando a ampliação e melhoria 
da edição subsequente da Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e 
Combate ao Uso de Drogas.
Art. 9o As despesas para execução desta Lei correm por conta das dotações 
orçamentarias próprias;
Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2013. Às Comissões competentes".

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 174



O funcloná

PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91

Folha dn p

d»» 20 O

Técnico Adml 1940

PROJETO DE LEI 01-00144/2013 do Vereador Jair Tatto (PT)
""Institui Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Fica instituído Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas.
Art. 2o As palestras e as Cartilhas deverão conter:
I - Como podemos colaborar na prevenção e no uso indevido de drogas;
II - Qual deve ser a atitude do cidadão, em relação aos usuários;
III - Quem deve ser tratado;
IV - O que fazer para diminuir com o uso de drogas;
V - Que tipos de ajuda existem para os dependentes;
VI - O que vai ser tratado;
VII - Quais os transtornos mais associados às dependências;
Art. 3o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

46
7/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
70

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:33:28.

 fls. 175



PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 O"RF 10.940

Folha n°
N“ _ 
O fundo

MariaTécnico Admlrístj^

Oo Proc. 
da 3P£>^

PROJETO DE LEI 01-00145/2013 do Vereador Jair Tatto (PT)
""Estabelece a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes nas 
Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° Fica estabelecido a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes 
nas Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação.
Art. 2o Essa Semana será caracterizada por um diálogo multidisciplinar, que levará 
em consideração a formação do público alvo, para uma visão ampla e complexa dos 
problemas relacionados ao uso de drogas no mundo contemporâneo, suas múltiplas 
facetas, bem como as diversas ações requeridas no.seu tratamento.
Art. 3o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se ás 
disposições em contrário. Sala das Sessões,
Às comissões competentes.
Sala das Sessões, 21 de março de 2013."
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, pág. 75

PROJETO DE LEI 01-00262/2013 do Vereador Jean Madeira (PRB)
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: ’ \
"Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo resolve:
Art. Io - Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção a drogas, são atribuições da 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas:
I - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para execução 
de projetos direcionados à prevenção ao uso de drogas, especialmente nas escolas, 
entidades comunitárias e áreas públicas;
II - propor sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos públicos 
responsáveis pela repressão ao tráfico dê drogas, através do encaminhamento de 
informações;
III - articular com demais órgãos da administração municipal o apoio a projetos sociais 
de prevenção ao uso indevido de drogas, casas de recuperação, além de promover 
ações de esporte, cultura e lazer, com objetivo da prevenção; principalmente em áreas 
onde o tráfico tem maior influência.
IV - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Políticas Públicas 
sobre Drogas e Álcool de São Paulo - COMUDA;
Art. 2° - Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUNPRED, serão 
administrados pela Secretaria Municipal de Prevenção as Drogas, com consulta ao 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo."
Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará esta lei rio prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Sala das Sessões, 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes".
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SAO PAULO
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Técrdeo Administraitvo 

&FIL226

45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO
RDS

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, 

com fundamento no artigo 275§ 2o do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de autoria do vereador 
ADÍLSON AMADEU,conforme relação abaixo:

PDL-63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL -97/2016 
PDL- 119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL 26/2008 
PL-27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
PL-37/2011 
PL-38/2011 
PL- 39/2008 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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PL-106/2016
PL-118/2008

. PL-128/2007
PL-133/2006
PL-134/2008
PL-134/2012
PL-152/2008
PL-153/2008
PL-169/2015
PL-178/2005
PL-203/2016
PL-210/2014
PL-223/2006
PL-224/2012
PL-225/2014
PL-229/2006
PL-230/2007
PL-231/2007
PL-231/2012
PL-238/2011
PL-248/2014
PL-249/2014
PL-250/2014
PL-289/2010
PL-290/2010
PL-293/2007
PL-301/2016

f PL-307/2008
PL-308/2008
PL-311/2006
PL-329/2016
PL-356/2010
PL-357/2011
PL-357/2016
PL-377/2008
PL-386/2008
PL-387/2006
PL-388/2006
PL-398/2012
PL-399/2012
PL-404/2012
PL-420/2008
PL-421/2008
PL-421/2012

São Paulo-SP CEP0131M® lone

http://ww.paulofranqe.com.br

(11)3396-4428 fax (11) 3396-3984 
mail: vereador@pautofranqe.com.br
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R fta Â €>€> do Processo' « 

| n° |

«fe om ítíaâ®

RFÍU26

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL-447/2013
PL467/2ÕÕ5^í

PL-474/2012
PL-474/2013
PL-485/2012
PL-488/2007
PL-493/2011
PL-493/2016
PL-501/2014
PL-526/2007
PL-527/2014
PL-535/2014
PL-545/2009
PL-546/2007
PL-549/2014
PL-555/2009
PL-558/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

Vereador
Líder do PTB na CMSP

htto.//www .paulofranqe.com .br

São Paulo-SP CEP 01319-900 fone 
r a-^http://paüíofrange.biogspot.com.br 

(11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
mail: vereador@paulofrange.com.br
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

PSÃO PAULO
O t - A C q.

de 20.

Papel para informação, rubricado como folha n° ....ó.í?.

1:3..../.... (a) X

À SGP.33 SF1L226

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

Dl CALEARI
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

13 / OoL / 3^1^

UBIRAJARA DE FARJAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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